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1. Introdução 

Este relatório tem por objetivo apresentar as análises relativas às atividades do 1º semestre de 
2021 da Funpresp-Jud, no que se refere às exigências da Resolução CGPC nº 13, de 1º/10/2004, que 
estabelece princípios, regras e práticas de governança, gestão e controles internos a serem observados 
pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFPC. 

2. Contexto 

Conforme determina o art. 19 da Resolução CGPC nº 13/2004, o Conselho Fiscal deverá emitir 
relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem, no mínimo: 

I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos recursos 
garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à política de investimentos, a aderência 
das premissas e hipóteses atuariais e a execução orçamentária; 

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de 
cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso; 

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito das 
deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise das medidas efetivamente 
adotadas para saná-las. 

Neste sentido, este relatório tem o objetivo de subsidiar, no que couber, as análises do Conselho 
Fiscal quanto aos seguintes tópicos: 

V Gestão do passivo: cadastro, arrecadação, consistências da base de dados, informações 
atuariais e de benefícios, premissas e hipóteses atuariais, obrigações atuariais, plano de 
custeio, provisões matemáticas, institutos obrigatórios, devoluções de contribuições 
decorrentes do cancelamento da adesão automática e do reenquadramento de 
servidores e benefícios; 

V Gestão dos investimentos: aderência da gestão dos recursos garantidores às normas em 
vigor e à política de investimentos, resultado dos investimentos, controle dos 
investimentos e custos na gestão dos investimentos; 

V Gestão Orçamentária: execução orçamentária, custeio administrativo e indicadores de 
gestão; 

V Gestão dos contratos e licitações; 
V Gestão contábil; 
V Governança; 
V Planejamento Estratégico;  
V Órgão de fiscalização: Supervisão Permanente (Previc) e Tribunal de Contas da União 

(TCU); 
V Gestão de riscos e controles internos: certificação dos administradores e demais 

participantes do processo decisório dos investimentos, habilitação da Diretoria Executiva 



 

  
 

4/88 
 

 

e dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, acompanhamento das obrigações legais, relatórios 
semestrais do Conselho Fiscal e auditoria dos patrocinadores; 

V Acompanhamento das recomendações RCI 2º semestre/2020; 
V Novas recomendações. 

 
 

3. Gestão do Passivo 

O passivo atuarial representa as obrigações e os compromissos da Entidade, composto pelas 
reservas matemáticas e pelos fundos previdenciários, sendo de suma importância o seu controle para 
avaliação da aderência das hipóteses atuariais do Plano de Benefícios. 

3.1. Cadastro 

Foram analisados os relatórios gerenciais emitidos pela Gerência de Arrecadação e Cadastro 
(Gearc), denominados άwŜƭŀǘƽǊƛƻ DŜŀǊŎέ, que abrangem o acompanhamento da evolução das 
informações cadastrais e financeiras, inclusive a demonstração dos resultados mensais dos indicadores 
de gestão da área. 

A seguir, serão apresentadas as informações estatísticas da massa de participantes em 
30/6/2021. 

Tabela 1 - Distribuição dos Participantes 

Mês/Ano Patrocinado Vinculado BPD 
No prazo de 
opção pelos 
institutos 

Autopatro-
cinado 

Assistido Total 

Saldo 2020 19.988 369 48 27 19 5 20.456 

jan/2021 490 11 -13 23 0 0 511 

fev/2021 94 7 18 -12 -1 0 106 

mar/2021 15 6 2 0 0 0 23 

abr/2021 37 5 2 -1 0 0 43 

mai/2021 48 7 2 1 1 0 59 

jun/2021 58 11 2 2 2 0 75 
Acumulado 2021 742 47 13 13 2 0 817 

Acumulado Total 20.730 416 61 40 21 5 21.273 

Fonte: Relatório Gearc de 1 a 6/2021 

 

   Tabela 2 - Distribuição dos participantes por sexo 
Situação Feminino  Masculino Total 

Assistido 2 3 5 

Autopatrocinado 11 10 21 

Bpd 23 38 61 

No prazo opção institutos 17 23 40 

Patrocinado 9.999 10.731 20.730 

Vinculado 172 244 416 

Total 10.224 11.049 21.273 

Fonte: Relatório Gearc 6/2021 
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       Tabela 3 - Distribuição de participantes por patrocinador 

Patrocinador 
Nº de 

participantes 
Percentual  Patrocinador 

Nº de 
participantes 

Percentual 

MPF 2407 11,31%  TRE-MA 97 0,46% 

TJDFT 2054 9,66%  TRT-7 98 0,46% 

TRT-2 945 4,44%  TRE-RS 97 0,46% 

MPT 877 4,12%  TRT-13 94 0,44% 

TRT-3 769 3,61%  TRE-SC 88 0,41% 

TRT-1 758 3,56%  SJ-PA 81 0,38% 

MP-DFT 718 3,38%  SJ-RN 79 0,37% 

STJ 588 2,76%  CJF 76 0,36% 

TST 546 2,57%  SJ-PB 76 0,36% 

TRT-15 492 2,31%  TRF-5 74 0,35% 

TRT-9 472 2,22%  SJ-MT 73 0,34% 

TRT-4 451 2,12%  TRE-PI 73 0,34% 

SJ-SP 435 2,04%  TRT-19 70 0,33% 

SJ-RJ 346 1,63%  MPM 64 0,30% 

TRT-8 339 1,59%  TRT-24 62 0,29% 

STF 315 1,48%  TRE-PB 60 0,28% 

SJ-PR 312 1,47%  SJ-MS 59 0,28% 

TRT-12 297 1,40%  TRE-ES 58 0,27% 

TRE-SP 284 1,34%  SJ-GO 56 0,26% 

SJ-RS 275 1,29%  TRE-CE 55 0,26% 

SJ-MG 275 1,29%  SJ-PI 54 0,25% 

TRT-18 275 1,29%  SJ-TO 50 0,24% 

TRT-5 258 1,21%  TRE-MT 50 0,24% 

TSE 251 1,18%  SJ-RO 52 0,24% 

TRE-MG 252 1,18%  TRE-RN 48 0,23% 

TRF-3 246 1,16%  SJ-AM 45 0,21% 

TRT-10 245 1,15%  TRE-RO 42 0,20% 

TRT-6 216 1,02%  SJ-MA 38 0,18% 

TRE-RJ 189 0,89%  TRT-22 39 0,18% 

TRT-23 181 0,85%  SJ-AL 37 0,17% 

STM 174 0,82%  TRE-AP 33 0,16% 

SJ-PE 170 0,80%  TRE-AM 34 0,16% 

TRE-PR 164 0,77%  TRE-TO 29 0,14% 

TRF-1 162 0,76%  TRE-SE 30 0,14% 

TRT-14 156 0,73%  TRT-20 29 0,14% 

TRE-GO 146 0,69%  SJ-RR 28 0,13% 

SJ-CE 145 0,68%  TRE-DF 28 0,13% 

TRF-2 140 0,66%  TRE-RR 28 0,13% 

TRE-PE 139 0,65%  SJ-AP 26 0,12% 

CNJ 133 0,63%  TRE-MS 24 0,11% 

TRT-11 131 0,62%  SJ-SE 21 0,10% 

SJ-SC 130 0,61%  TRE-AL 13 0,06% 

TRT-21 127 0,60%  ES-MPU 12 0,06% 

CNMP 117 0,55%  SJ-AC 10 0,05% 

TRE-BA 112 0,53%  TRE-AC 7 0,03% 

SJ-BA 113 0,53%  CLDF 2 0,01% 

TRE-PA 111 0,52%  ME 1 0,00% 

TRT-17 108 0,51%  EBSERH 1 0,00% 

SJ-DF 107 0,50%  EPL 1 0,00% 

SJ-ES 107 0,50%  VALEC 1 0,00% 

TRF-4 105 0,49%  CD 0 0,00% 
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Patrocinador 
Nº de 

participantes 
Percentual  Patrocinador 

Nº de 
participantes 

Percentual 

TRT-16 105 0,49%  Total 21.273 100% 

Fonte: Relatório Gearc de 1 a 6/2021     

 

 

3.2. Arrecadação 

Foram analisados os Relatórios Gearc, que contemplam o acompanhamento da evolução das 
informações cadastrais e financeiras, inclusive a demonstração dos resultados mensais dos indicadores 
de gestão da área. 

A seguir, estão apresentados os valores mensais e acumulados da arrecadação das contribuições 
normais dos participantes e patrocinadores, das contribuições facultativas, do pagamento de multa de 
contribuições em atraso e das entradas de portabilidade, no período de janeiro a junho/2021.  

Tabela 4 - Arrecadação mensal - participante e patrocinador 
Mês Arrecadação 

jan/21 R$ 32.602.702,57 

fev/21 R$ 32.807.157,24 

mar/21 R$ 32.773.973,17 

abr/21 R$ 32.841.523,05 

mai/21 R$ 33.030.623,80 

jun/21 R$ 33.224.272,59 

Total R$ 197.280.252,42 

Fonte: Relatório Gearc de 1 a 6/2021 

                                          

A arrecadação das contribuições normais dos participantes e patrocinadores, no período de 
janeiro a junho de 2021, superou os R$ 197 milhões. Conforme Relatórios Gearc emitidos no período, foi 
verificada a paridade das contribuições entre participante e patrocinador e, mensalmente, foram 
apresentadas as justificativas para as diferenças encontradas. 

Tabela 5 - Arrecadação mensal das contribuições normais dos participantes e patrocinadores 
Mês Participante Patrocinador Diferença Justificativa 

jan/21 R$ 15.671.820,17 R$ 15.673.720,74 R$ 1.900,57 
A maior parte da diferença refere-se a repasse 
de acerto de meses anteriores. 

fev/21 R$ 15.674.047,37 R$ 15.670.919,88 -R$ 3.127,49 
A maior parte da diferença refere-se a repasse 
de acerto de meses anteriores. 

mar/21 R$ 15.804.640,84 R$ 15.814.221,60 R$ 9.580,76 
A maior parte da diferença refere-se a repasse 
de acerto de meses anteriores. 

abr/21 R$ 15.822.899,72 R$ 15.786.335,36 -R$ 36.564,36 

A maior parte da diferença refere-se a um 
patrocinador que não realizou o repasse da 
contribuição patronal, mas já foi regularizado 
em maio/2021. 
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Mês Participante Patrocinador Diferença Justificativa 

mai/21 R$ 15.899.042,25 R$ 15.933.698,07 R$ 34.655,82 

A maior parte da diferença refere-se a um 
patrocinador que realizou o repasse da 
contribuição patronal não recolhida em 
abril/2021. 

jun/21 R$ 16.001.717,93 R$ 15.985.590,62 -R$ 16.127,31 
A maior parte da diferença refere-se a um 
patrocinador que não realizou o repasse da 
contribuição patronal no mês de junho/2021. 

Total R$ 94.874.168,28 R$ 94.864.486,27     

Fonte: Relatório Gearc de 1 a 6/2021 

       Desde o início do plano JusMP-Prev a Justiça Trabalhista é a primeira do ranking, com maior 
volume de contribuições, conforme Gráfico 1. 

         Gráfico 1 - Distribuição de contribuições por ramo da justiça/patrocinador (acumulado) 

 
            Fonte: Relatório Gearc 6/2021 

Com relação à arrecadação, o Ministério Público Federal permaneceu no topo do ranking e 
continua com o maior saldo em contribuições por patrocinador, conforme demonstra a tabela a seguir: 

   Tabela 6 - Contribuições por patrocinador acumulado até junho/2021 

Patrocinador  Contribuições acumuladas  % do patrimônio  

 

Patrocinador  Cont ribuições acumuladas  % patrimônio  

MPF R$173.366.078,29 12,29%   TRT-19 R$5.771.312,61 0,41% 

TJDFT R$124.654.844,29 8,83%   SJ-PB R$5.716.867,18 0,41% 

TRT-2 R$75.098.721,49 5,32%   SJ-RN R$5.432.523,92 0,38% 

MPT R$70.719.961,50 5,01%   TRE-PE R$5.370.517,68 0,38% 

MPDFT R$61.888.066,76 4,39%   SJ-MS R$5.207.423,87 0,37% 

TRT-1 R$53.257.773,16 3,77%   TRT-24 R$5.036.783,08 0,36% 

TRT-3 R$51.465.202,63 3,65%   MPM R$4.967.316,62 0,35% 

TRT-15 R$38.156.911,07 2,70%   SJ-GO R$4.861.005,69 0,34% 

STJ R$35.045.590,43 2,48%   SJ-RO R$4.851.619,35 0,34% 

TRT-9 R$33.621.229,98 2,38%   TRE-RS R$4.837.705,27 0,34% 
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Patrocinador  Contribuições acumuladas  % do patrimônio  

 

Patrocinador  Cont ribuições acumuladas  % patrimônio  

SJ-SP R$33.187.151,63 2,35%   TRE-MA R$4.497.008,11 0,32% 

TST R$28.897.653,44 2,05%   TRE-BA R$4.440.153,28 0,31% 

TRT-4 R$27.018.489,40 1,91%   TRE-SC R$4.383.505,82 0,31% 

TRT-8 R$25.259.483,96 1,79%   SJ-AM R$4.130.692,01 0,29% 

SJ-PR R$21.755.415,78 1,54%   SJ-MT R$4.128.385,15 0,29% 

STF R$21.548.366,38 1,53%   TRE-ES R$3.541.621,70 0,25% 

SJ-RJ R$21.239.627,66 1,51%   SJ-PI R$3.533.068,23 0,25% 

SJ-MG R$20.366.356,02 1,44%   SJ-TO R$3.529.925,92 0,25% 

TRT-18 R$20.237.518,36 1,43%   SJ-MA R$3.488.043,29 0,25% 

TRT-12 R$19.335.909,94 1,37%   SJ-AL R$3.299.654,95 0,23% 

TRT-10 R$17.884.279,48 1,27%   TRF-4 R$3.149.618,89 0,22% 

TSE R$16.698.342,36 1,18%   TRF-5 R$3.063.526,85 0,22% 

TRT-5 R$16.275.541,93 1,15%   TRE-PI R$2.932.855,46 0,21% 

SJ-RS R$16.145.844,65 1,14%   TRE-RN R$2.835.913,67 0,20% 

TRT-6 R$13.785.759,01 0,98%   CJF R$2.813.956,30 0,20% 

TRT-23 R$13.197.534,47 0,94%   TRT-22 R$2.659.181,76 0,19% 

TRE-MG R$13.058.550,04 0,93%   TRE-PB R$2.274.880,60 0,16% 

SJ-CE R$12.887.214,54 0,91%   SJ-AP R$2.267.820,73 0,16% 

SJ-PE R$12.318.097,21 0,87%   TRE-MT R$1.954.252,05 0,14% 

TRF-3 R$11.044.722,89 0,78%   TRE-AP R$1.813.799,90 0,13% 

TRE-SP R$10.922.763,27 0,77%   TRE-CE R$1.777.422,48 0,13% 

TRT-14 R$10.001.960,00 0,71%   TRE-RO R$1.747.995,13 0,12% 

CNJ R$9.895.864,12 0,70%   TRE-DF R$1.726.843,23 0,12% 

TRF-1 R$9.422.408,36 0,67%   SJ-RR R$1.643.913,98 0,12% 

SJ-BA R$9.401.089,90 0,67%   TRT-20 R$1.617.084,87 0,11% 

TRE-GO R$9.183.571,18 0,65%   TRE-SE R$1.533.643,84 0,11% 

TRT-21 R$9.154.184,77 0,65%   TRE-AM R$1.480.872,34 0,10% 

SJSC R$8.434.472,05 0,60%   TRE-RR R$1.364.106,52 0,10% 

STM R$8.365.262,36 0,59%   SJ-SE R$1.275.225,77 0,09% 

SJ-ES R$8.198.139,78 0,58%   SJ-AC R$1.035.800,59 0,07% 

TRT-17 R$8.038.482,81 0,57%   ESMPU R$1.014.776,15 0,07% 

TRE-RJ R$7.486.179,17 0,53%   TRE-TO R$879.294,35 0,06% 

TRT-13 R$7.366.586,66 0,52%   TRE-MS R$728.770,11 0,05% 

TRT-16 R$7.291.951,54 0,52%   TRE-AL R$591.450,75 0,04% 

TRE-PR R$7.046.548,29 0,50%   TRE-AC R$297.573,63 0,02% 

TRT-11 R$6.947.337,26 0,49%   CLDF R$64.190,52 0,00% 

SJ-DF R$6.909.266,90 0,49%   VALEC R$49.273,94 0,00% 

CNMP R$6.752.197,28 0,48%   CD R$36.368,76 0,00% 
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Patrocinador  Contribuições acumuladas  % do patrimônio  

 

Patrocinador  Cont ribuições acumuladas  % patrimônio  

SJ-PA R$6.687.410,64 0,47%   EBSERH R$33.448,57 0,00% 

TRE-PA R$6.431.410,01 0,46%   EPL R$27.360,14 0,00% 

TRF-2 R$6.029.314,19 0,43%   MS R$25.643,79 0,00% 

TRT-7 R$5.981.793,21 0,42%   ME R$5.732,16 0,00% 

     TOTAL R$1.411.112.164,06 100% 

3.3. Consistências financeiras  

Neste tópico estão registradas as informações constantes do relatório emitido pela Gearc, 
denominado άRelatório de Inconsistênciasέ, de caráter interno, elaborado com o objetivo de apresentar 
os resultados da análise da base cadastral e financeira dos participantes do plano JusMP-Prev. 

Em 2016 e 2017 foram realizados processos de consistência cadastral e financeira da base de 
dados. O acompanhamento do desdobramento desses processos foi realizado e registrado, até 
dezembro de 2019, nos relatórios mensais da Gearc. 

Em 2019, foi implementado um novo processo consistência cadastral e financeira da base de 
dados, utilizando novas ferramentas e métricas no processamento. A seguir são apresentadas as 
principais diretrizes para análise dos dados cadastrais e financeiros, com base na aplicação de testes de 
coerência e consistências da base de dados: 

1) Dupla checagem: o procedimento consiste na conferência das informações fornecidas pelo 
patrocinador, sendo realizada por duas pessoas distintas. Atualmente, 80% dos formulários enviados 
passam por essa dupla checagem. 

2) Relatório Mensal GEABE: a Gerência de Atuária e Benefícios (Geabe) elabora relatórios 
mensais sobre a base de dados e notifica a Gearc sobre as inconsistências apuradas.  

3) Painel Inconsistências Cadastrais: implantação do painel em ferramenta de Business 
Intelligence (B.I.), onde ocorre o monitoramento de inconsistências cadastrais em tempo real, 
diretamente da base do sistema previdenciário da Funpresp-Jud. 

4) Rotina para apuração de inconsistências Financeiras: foi desenvolvido mecanismo de 
verificação de toda a base de dados do sistema previdenciário com o objetivo de identificar possíveis 
inconsistências financeiras. Este software nos permite apurar de forma rotineira divergências financeiras 
em todo o histórico de contribuição dos participantes. 

5) Notificação de inconsistências financeiras via portal: visando centralizar a comunicação entre 
a Funpresp-Jud e os Patrocinadores foi desenvolvida rotina onde as notificações financeiras são 
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disponibilizadas no portal do patrocinador e as respostas para estas notificações também são enviadas 
pelo portal. Com isso, criamos um canal centralizado de gestão das notificações. 

Em 2020, foram emitidos 3 relatórios, com base nos dados posicionados em abril, julho e 
outubro. Já em 2021, foram emitidos 2 relatórios, sendo um com a posição de janeiro/2021 e o outro 
com posição em julho/2021. Dada a relevância do assunto, os riscos envolvidos nesse processo e a 
necessidade de acompanhamento em tempo adequado, as informações a seguir descritas foram 
extraídas do relatório com a posição de julho/2021.  

O processo de consistência cadastral realizado em fevereiro de 2021, utilizou a base de dados 
até janeiro de 2021, apontou inconsistências relativas à ausência de contribuição e diferença de 
paridade entre as contribuições do participante e do patrocinador, para 78 patrocinadores. 

Na tabela a seguir é apresentado o resultado quantitativo do processo de apuração de 
inconsistências.  

           Tabela 7 - Quantidade de registro por tipo de apontamento 

Inconsistências financeiras Quantidade 

01 - Ausência de contribuição 5.239 

02 - Diferença entre Contribuição do Participante e do Patrocinador 436 

Total Geral 5.675 

Fonte: Relatório de Inconsistência Gearc 07/2021 

         

Vale destacar que o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) editou a Recomendação CSTJ 
22, de 30/11/2017, onde orienta a não proporcionalização do teto do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS):  

 

Art. 6º Quando uma ou mais parcelas remuneratórias forem pagas de forma proporcional aos 
dias do mês, a base de cálculo da contribuição previdenciária deve considerar a remuneração total 
percebida no mês, não havendo proporcionalização do teto máximo mensal do salário-de-
contribuição do Regime Geral da Previdência Social. Parágrafo único. A contribuição para o plano de 
previdência complementar do servidor, se for o caso, será calculada somente sobre o valor que 
exceder o teto máximo do salário de contribuição, não cabendo proporcionalização em razão do 
pagamento com base em dias do mês, observado o que dispõe o caput.  

Diante dos termos da recomendação, muitos patrocinadores da Justiça do Trabalho não 
repassaram as contribuições proporcionais quando da adesão ao plano de previdência complementar. 
Neste sentido, não foram consideradas para fins de apuração, as inconsistências relacionadas a 
recomendação do CSJT. 
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A notificação aos 78 patrocinadores foi realizada em 2/3/2021, com prazo de respostas até o dia 
3/5/2021, posteriormente prorrogada até o dia 31/5/2021, foram encaminhados e-mails de lembretes 
nos dias 17/3/2021, 14/4/2021 e 22/4/2021. 

Na tabela a seguir é registrado o acompanhamento dos retornos dos patrocinadores até julho de 
2021.   

   Tabela 8 - Status das respostas dos Patrocinadores 

Status 
Quantidade 

patrocinadores 
% do Status 

Retorno do patrocinador (já analisadas pela 
Gearc) 

64 82,05% 

Sem retorno do patrocinador 5 6,41% 

Apontamento indevido 9 11,54% 
Total Geral 78 100,00% 

Fonte: Relatório de Inconsistências Gearc 07/2021 

       

Com base nas análises das respostas dos patrocinadores, foram realizados 3.558 ajustes, que 
representam 62,70% de resoluções, considerando o total de 5.675 inconsistências. 

         Tabela 9 - Acompanhamento das resoluções das inconsistências 

     Críticas 
Não 

ajustadas  
Ajustadas Total 

% de 
ajustes 

Ausência de contribuição 1.806 3.433 5.239 60,49% 

Diferença entre contribuição participante e 
patrocinador 

311 125 436 2,20% 

Total Geral 2.117 3.558 5.675 62,70% 
Fonte: Relatório de Inconsistências Gearc 07/2021     

Constatou-se que a maior parte dos apontamentos estava relacionada a ajuste da competência 
informada, ou seja, o patrocinador havia informado o valor consolidado de várias competências, e 
somente após o retorno da notificação foi possível realizar a segregação para as devidas competências.  

Além do processo de consistência cadastral periódica, a Gearc em conjunto com outras áreas, 
vem promovendo ações de aperfeiçoamento no processo e tem alguns projetos concluídos e outros em 
desenvolvimento, que contribuirão ainda mais para a melhoria da qualidade dos dados, tais como: 

Projetos concluídos: 

1) Implantação do formulário eletrônico para novas adesões;  
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2) Automatização do cálculo acréscimos legais de juros e multa;  

3) Compensação de contribuições indevidas; e 

4) Query (consulta) mensal da ausência de contribuição. 

Projetos em andamento: 

1) Ferramenta no portal do patrocinador para realização de campanhas de atualização cadastral 
(em fase de homologação e ajustes com previsão de entrega para 30/8/2021); 

2) Automatização do processo de contratação e manutenção da cobertura adicional de risco (em 
desenvolvimento, na fase de testes de integração junto à Icatu Seguros); 

3) Criação de novas críticas no portal do patrocinador (previsto para 30/12/2021). 

4) Remodelagem no portal do patrocinador para otimizar o tempo de execução das críticas 
(previsto para 30/12/2021) 

5) Cobrança de contribuições via boleto bancário para as contribuições repassadas pelo 
patrocinador (previsto para 30/12/2021). 

Diante das informações apresentadas, o ciclo de apontamentos foi finalizado com 62,70% de 
resolução das pendências. Para o próximo ciclo serão reiteradas as pendências que não foram 
solucionadas ou respondidas pelos patrocinadores. 

3.4. Informações atuariais e de benefícios  

As informações apresentadas neste tópico estão contidas nos relatórios mensais emitidos pela 
Gerência de Atuária e Benefícios (Geabe) e nos documentos atuariais. 

O Relatório de Avaliação Atuarial, data-base 31/12/2020, e o respectivo Parecer Atuarial foram 
elaborados pelo Atuário interno, e aprovados pelo Conselho Deliberativo, em sua 2ª Sessão 
Extraordinária, realizada em 19/3/ 2021. 

3.5. Premissas e Hipóteses atuariais 

Conforme determina a Resolução CGPC nº 18/2006 e suas alterações, anualmente as premissas 
e hipóteses utilizadas nas avaliações atuariais devem ser revisitadas com o objetivo de atestar se as 
hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras estão adequadas às características da 
massa de participantes e assistidos e ao regulamento do Plano.  
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Em face da característica do Plano JusMP-Prev, estruturado na modalidade de contribuição 
definida, as premissas são utilizadas estritamente para a determinação do custeio necessário para os 
benefícios de riscos cobertos pelo Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE), na 
determinação da expectativa de vida, na determinação do prazo inicial de pagamento de benefícios e 
da taxa de juros para balizar o retorno real dos investimentos. 

A seguir, estão apresentadas as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras 
utilizadas em 2020 e que vigoram em 2021: 

 
       Tabela 10 - Premissas atuariais 

Hipóteses biométricas 2020 

Tábua de mortalidade geral RP-2000 Geracional, Escala AA (M&F) 
Tábua de entrada de inválidos AT-83 M 

Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas 

Rotatividade 0,00% 
Crescimento Salarial 0,00% a.a. 

Composição familiar 
- Família Real para os Assistidos. 

ς Família Padrão para os Ativos (90% de casados e 
cônjuge feminino 3 anos mais jovem. 

Taxa de Juros 4,15% a.a. 
Fator de Capacidade 98,55% 

Fonte: Avaliação Atuarial de 2020  

3.6. Obrigações atuariais 

A Instrução PREVIC nº 23, de 26/6/ 2015, revogada pela Instrução Previc nº 10, de 30/11/2018, 
estabeleceu orientações e procedimentos na realização dos estudos técnicos que visam atestar a 
adequação das hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras às características da 
massa de participantes e assistidos do Plano de Benefícios. Sua aplicação foi facultativa para a avaliação 
atuarial do encerramento do exercício de 2015 e obrigatória a partir do exercício de 2016. 

A nova instrução passou a exigir o estudo para os planos que, independentemente de sua 
modalidade, possuam obrigações registradas em provisão matemática de benefício definido, como é o 
caso da conta de registro do FCBE. 

O relatório de Estudo de Aderência das Hipóteses Atuariais foi emitido pelo atuário interno e 
aprovado pelo Conselho Deliberativo em sua 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 19/3/2021. 

A Demonstração Atuarial de 2020 foi encaminhada à Previc em 24/3/2021. 

3.7. Plano de Custeio 

O Plano JusMP-Prev possui somente um grupo de custeio, sendo seus benefícios estruturados na 
modalidade de Contribuição Definida e seu custo calculado atuarialmente apenas em relação aos 
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aportes destinados ao Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE), o qual corresponde a 
um percentual da contribuição normal vertida pelos Participantes e Patrocinadores. 

O plano de custeio de 2021, com vigência de 1º/4/2021 a 31/3/2022, foi aprovado pelo Conselho 
Deliberativo em sua 2ª sessão extraordinária de 2021, realizada em 19/3/2021. 

Tabela 11 - Plano de Custeio 
Plano de custeio 

Contribuição Normal  

 - Patrocinados De 6,5% a 8,5% 1 

 - Vinculados De 6,5% a 22,0% 1 
Contribuição Facultativa  Mínima de 2,50% 1 

Taxa de Carregamento do participante ativo 4,50% 2 

Taxa de Carregamento do assistido 0,38% 3 
Taxa de Carregamento de contribuição facultativa 0,00% 4 

Fundo de Cobertura dos Benefícios Extraordinários 13,67% 5 

(1) Percentual incidente sobre a Remuneração de Participação. 
(2) Percentual incidente sobre contribuição normal ou vinculada. 
(3) Percentual incidente sobre a Remuneração de Participação do assistido ou remido. 
(4) Percentual igual a zero para contribuições facultativas (aprovado pelo Conselho Deliberativo). 
(5) Percentual incidente sobre a contribuição normal dos patrocinados. 

Com isso, para a vigência do Plano de Custeio de 2021, das contribuições normais efetuadas pelos 
participantes e da respectiva contrapartida patronal, 81,83% foi destinada para constituição da RAN, 
13,67% para constituição do FCBE e 4,50% para o Custeio Administrativo. 

Para fins de acompanhamento e visualização do plano de custeio, a tabela abaixo apresenta o 
histórico de sua evolução desde 2016. 

    Tabela 12 - Acompanhamento do plano de custeio 2016 a 2021 

Contas 
Vigência Vigência Vigência Vigência Vigência Vigência 

01/04/2016 01/04/2017 01/04/2018 01/04/2019 01/04/2020 01/04/2021 

RAN 77,98% 78,39% 79,922% 80,920% 81,330% 81,830% 

FCBE 15,02% 14,61% 13,078% 13,080% 13,670% 13,67% 
PGA 7,00% 7,00% 7,000% 6,000% 5,000% 4,50% 

Fonte: Demonstração Atuarial 2016 a 2021    

3.8. Provisões matemáticas 

As provisões matemáticas são apuradas mensalmente pela Geabe, considerando a cota vigente 
e os valores registrados na contabilidade para o encerramento do mês. 



 

  
 

15/88 
 

 

Tabela 13 - Provisões Matemáticas e Fundos Previdenciais 

Contas Maio/21 (A) Junho/21 (B) 
Variação 

[(B)/(A)-1] 

Provisões Matemáticas R$ 1.410.912.373,05 R$ 1.447.429.048,45 2,59% 

Benefícios concedidos R$ 645.694,59 R$ 649.150,09 0,54% 

   Contribuição Definida R$ 87.174,93 R$ 84.637,25 -2,91% 

   Saldo de contas dos assistidos R$ 87.174,93 R$ 84.637,25 -2,91% 

   Benefício Definido  R$ 558.519,66 R$ 564.512,84 1,07% 

      Benefício definido regime capitalização programado R$ 0,00 R$ 0,00 - 

      Benefício definido regime capitalização não programado R$ 558.519,66 R$ 564.512,84 1,07% 

Benefícios a conceder R$ 1.410.266.678,46 R$ 1.446.779.898,36 2,59% 

   Contribuição Definida R$ 1.211.801.955,02 R$ 1.241.831.828,49 2,48% 

     Saldo de contas - parcela patrocinador R$ 568.490.233,16 R$ 582.924.029,22 2,54% 

      RAN - conta patrocinador  R$ 568.490.233,16 R$ 582.924.029,22 2,54% 

      Saldo de contas - parcela participantes R$ 643.311.721,86 R$ 658.907.799,27 2,42% 

       RAN - conta participante R$ 568.854.031,62 R$ 583.309.023,21 2,54% 

       RAS - reserva acumulada suplementar R$ 74.457.690,24 R$75.598.776,06 1,53% 

Benefício Definido  R$ 198.464.723,44 R$ 204.948.069,87 R$ 0,03 

      Benefício definido regime capitalização programado R$0,00 R$0,00 - 

      Benefício definido regime capitalização não programado R$ 198.464.723,44 R$ 204.948.069,87 3,27% 

Valor Atual dos Benefícios Futuros R$ 198.464.723,44 R$ 204.948.069,87 3,27% 

      Fundo de Cobertura de benefícios extraordinários (FCBE) R$ 198.464.723,44 R$ 204.948.069,87 3,27% 

Fundo Previdencial R$ 199.790,91 R$ 204.471,68 2,34% 

      Fundo de Recursos não Resgatáveis R$ 199.790,91 R$ 204.471,68 2,34% 

Fonte: Relatório Geabe 6/2021    

A evolução das provisões matemáticas é motivada pelo recebimento das contribuições dos 
participantes e patrocinadores, que foram superiores aos pagamentos e devoluções realizadas no mês. 

Está demonstrado no gráfico a seguir o potencial de crescimento da Funpresp-Jud com o 
aumento do recebimento de recursos dos participantes e patrocinadores, além do retorno positivo dos 
investimentos, que superaram as saídas ocorridas (pagamento de resgates, devolução de contribuições 
etc.).          
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            Gráfico 2 - Evolução das Provisões Matemáticas 

 
                Fonte: Relatório Geabe 6/2021 

3.9. Análise da base cadastral - impacto na avaliação atuarial  

A Geabe realiza mensalmente atividades de consistência cadastral para o acompanhamento 
permanente das hipóteses atuariais utilizadas no Plano de Benefícios, cujo resultado é analisado pela 
Gearc, que por sua vez providencia os ajustes necessários e responde à área sobre o status das correções 
efetuadas. 

I. Participantes com idade superior a 75 anos; 
II. Participantes com idade inferior a 18 anos; 
III. Data de inscrição anterior à data de criação do Plano; 
IV. Data de inscrição no Plano anterior à data de admissão no Patrocinador; 
V. Divergência do tipo de contribuição e tipo de participante; 
VI. Verificação de existência de saldo de ex-participantes; 
VII. Verificação do percentual de contribuição normal dos participantes; e 
VIII. Verificação de participante sem contribuição. 

Neste sentido, restou registrado no relatório emitido pela Gerência de Arrecadação e de 
Cadastro referente ao mês de junho, o acompanhamento das pendências relacionadas ao primeiro 
semestre de 2021, conforme tabela a seguir: 

    Tabela 14 - Acompanhamento de pendências apontadas pela Geabe 

Mês/Ano Em Análise Ajustado Total Geral % Concluído 
jan/21 58 42 100 42,00% 

fev/21 24 25 49 51,02% 

mar/21 13 12 25 48,00% 

abr/21 23 9 32 28,13% 

mai/21 17 9 26 34,62% 

jun/21 13 2 15 13,33% 

2021 148 99 247 40,08% 
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3.10. Institutos obrigatórios  

Estão previstos nas normas vigentes os seguintes institutos: i) Autopatrocínio; ii) Benefício 
Proporcional Diferido (BPD); iii) Portabilidade; e IV) Resgate. Tais institutos asseguram aos participantes 
o direito de permanecerem ou não no plano ao qual estão vinculados, protegendo seus interesses, em 
caso de rompimento do vínculo empregatício com o patrocinador ou de perda parcial da remuneração 
recebida. 

Além dos institutos previstos em normativos, há uma peculiaridade para os participantes da 
Fundação, de optar pela permanência no plano na hipótese de mudança de patrocinador, caso tenha 
cessação de vínculo com um patrocinador do Plano JusMP-Prev e tome posse em outro patrocinador. 

A Geabe recebe os comunicados de vacância e encaminha aos participantes, no prazo máximo 
de 30 dias, os termos de opção, juntamente com os extratos previdenciários.  

Vale destacar que, após o recebimento do extrato previdenciário e termo de opção, o 
participante tem um prazo de até 30 dias para retornar sua opção. Com isso, não necessariamente no 
mês corrente a mesma quantidade de comunicados de vacância recebidos corresponderá ao número de 
extratos previdenciários disponibilizados. Da mesma forma, a quantidade de retornos poderá ser 
diferente do número de extratos disponibilizados. 

No 1º semestre de 2021 foram recebidos 147 comunicados de vacância e foram encaminhados 
63 extratos previdenciários aos participantes do Plano JusMP-Prev. 

A tabela a seguir, demonstra o acompanhamento das opções realizadas pelos participantes no 
1º semestre de 2021. 

         Tabela 15 - Retorno dos termos de opções mês a mês 

Mês 
Mudança de 
Patrocinador 

Resgate Portabilidade BPD Total 

jan/21 24 2 5 2 33 

fev/21 8 5 5 3 21 

mar/21 3 7 7 3 20 

abr/21 8 4 2 1 15 

mai/21 23 2 1 4 30 

jun/21 7 6 4 2 19 

Total 73 26 24 15 138 

 Fonte: Relatório Geabe 6/2021 

No 1º semestre de 2021 foram efetivadas 27 portabilidades de recursos para outras entidades e 
foram pagos 28 resgates de contribuições, conforme tabela a seguir: 
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Tabela 16 - Resgates e portabilidades pagos no 1º semestre de 2021 

Mês Resgate Portabilidade 

jan/21 7 3 

fev/21 5 9 

mar/21 3 3 

abr/21 7 7 

mai/21 5 3 

jun/21 1 2 

1º sem/2021 28 27 

Fonte: Relatório Geabe 6/2021 

3.11. Devolução de contribuições decorrente do cancelamento da adesão automática  

Conforme determinado pelo § 4º do art. 1º da Lei nº 12.618/2012, com a redação dada pela Lei 
nº 13.183/2015, ao participante que requerer o cancelamento de sua inscrição no prazo de até 90 dias 
da data da sua inscrição automática ao Plano JusMP-Prev, fica assegurado o direito à restituição integral 
das contribuições vertidas, a ser paga em até 60 dias do pedido de cancelamento, corrigidas 
monetariamente. 

Neste sentido, no 1º semestre de 2021 foram realizadas 58 devoluções de contribuições 
decorrentes do cancelamento da adesão automática. Os valores foram devolvidos aos respectivos 
órgãos, via GRU, encerrando assim todas as obrigações com os servidores que solicitaram o 
cancelamento. 

O Gráfico 3 a seguir tem por objetivo acompanhar a evolução dos números de devoluções da 
adesão automática que foram realizadas e o prazo médio em que elas foram efetivamente pagas, 
considerando o tempo médio em dias entre a solicitação do cancelamento da adesão automática e a 
data do efetivo pagamento. 
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Gráfico 3 - Tempo médio, em dias, em que as devoluções das contribuições são efetuadas 

 
                    Fonte: Relatório Geabe 6/2021 

3.12. Devolução de contribuições decorrente do reenquadramento de servidores 

Na 2ª Sessão Administrativa de 29/11/2017, o Supremo Tribunal Federal, decidiu que os 
servidores oriundos de Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que ingressaram naquela Corte, 
sem interrupção, depois da criação do regime de previdência complementar dos servidores públicos e 
da instituição do Plano de Benefícios da Funpresp-Jud, tem direito ao regime de previdenciário próprio 
anterior. 

Assim, por decisão dos demais patrocinadores, foi dada a possibilidade de manutenção do 
regime previdenciário (Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, sem limitação ao teto do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS) aos servidores egressos de outros entes da Federação (Estados, 
Distrito Federal e Municípios), sem solução de continuidade, e que ingressaram nos órgãos 
patrocinadores após a data da entrada em funcionamento da FunprespJud (14/10/2013). 

O Conselho Deliberativo, por sua vez, determinou que as devoluções das contribuições dos 
participantes e dos patrocinadores fossem atualizadas pelo valor da cota previdencial do Plano até a 
data do efetivo pagamento, com base na última cota disponível ou, em caso de índice negativo, 
garantido, no mínimo, o valor nominal repassado à Funpresp-Jud, situação em que o ônus será 
suportado pelo PGA.  

Neste sentido, no 1º semestre de 2021 foram realizadas 10 devoluções de contribuições 
decorrentes de reenquadramento de participantes. 
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Tabela 17 - Devoluções decorrentes de reenquadramento de participantes 1º sem/2021 

Mês Devoluções realizadas 

jan/21 0 

fev/21 0 

mar/21 1 

abr/21 4 

mai/21 0 

jun/21 5 

TOTAL 2021 10 

3.13. Benefícios 

O Regulamento do Plano JusMP-Prev prevê, na Seção II, art. 22, as regras do Benefício de 
Aposentadoria por Invalidez e na Seção III, art. 23, as regras do Benefício de Pensão por Morte do 
Participante Ativo. 

A Geabe é a área responsável pelo processo de pagamento de benefícios, cuja operação é 
realizada por meio do sistema TrustPrev.  

A seguir, a tabela com a descrição dos pagamentos de benefícios realizados pela Geabe no 1º 

semestre de 2021.  

 

Tabela 18 - Pagamento de benefícios no 1º semestre de 2021 

Tipo de Benefício  
2020 2021 

Quantidade  Valor  (R$) Quantidade  Valor (R$)  

Aposentadoria Normal  1 47.806,21 0 0,00 

    Renda Mensal  0 0,00 0 0,00 

    Pagamento Único  1 47.806,21 0 0,00 

Aposentadoria Invalidez  3 37.675,04 13 20.962,63 

    Renda Mensal  2 25.206,48 12 11.061,27 

    Pagamento Único  1 12.468,56 1 9.901,36 

Pensão por Morte do Participante Ativo  5 28.280,09 25 111.436,06 

    Renda Mensal  3 10.302,00 18 4.518,87 

    Pagamento Único  2 17.978,09 7 106.917,19 

Pensão por Morte do Participante Assistido  0 0,00 0 0,00 

Benefício por Sobrevi vência do Assistido  0 0,00 0 0,00 

Benefício Suplementar  2 3.975,75 0 0,00 

TOTAL: 11 117.737,09 38 132.398,69 

Fonte: Relatório Geabe 6/2021 
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4. Gestão dos Investimentos 

A aplicação dos recursos correspondentes às reservas, às provisões e aos fundos deve ser 
realizada conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). Essas diretrizes 
estão previstas na Resolução CMN nº 4.661, de 25/5/2018, e suas alterações. 

A Política de Investimentos (PI) 2021-2025 foi aprovada pelo Conselho Deliberativo em sua 12ª 
Sessão Extraordinária, realizada em 9/12/2020 e encaminhada à PREVIC em 9/2/2021. No dia 7/7/2021, 
foi aprovada na 7ª Sessão Ordinaria do Conselho Deliberativo (CD), alteração apenas de texto, que não 
envolve números das metas e demais parâmetros. Neste caso, não há necessidade do reenvio, conforme 
orientado pela Previc. 

Vale ressaltar que além da Política de Investimentos, o CD aprovou em sua 1ª Sessão Ordinária, 
realizada em 13/01/2021, o Plano de Gerencial de Investimentos, que guia a execução das diretrizes 
estabelecidas na Política de Investimentos de 2020-2024, o qual foi alterado e novamente aprovado na 
7ª Sessão Ordinaria, realizada em 7/7/2021, juntamente com a alteração da PI 2021-2025. 

As informações apresentadas neste tópico estão contidas nos Relatórios de Investimentos 
emitidos conjuntamente pela Gerência de Investimentos e pela Gerência de Controle e Riscos de 
Investimentos. 

4.1. Aderência da gestão dos recursos garantidores às normas em vigor e à Política de 
Investimentos 2021-2025 

As tabelas 19 e 20 apresentam o acompanhamento dos limites, alocação objetivo e posição da 
carteira de investimentos da Funpresp-Jud em 30/6/2021: 

    Tabela 19 - Plano de Benefícios ς PB 

Segmento 
Alocação 

atual 

Política de investimentos 

Alocação 
objetivo 

Limite 
inferior 

Limite superior 
Limite legal (Res. 
CMN 4.661/2018) 

Renda Fixa 74,4% 45% 15% 94% 100% 

Renda Variável 11,9% 18% 4% 45% 70% 
Investimentos Estruturados 3,0% 4% 0% 14% 20% 

Investimentos no Exterior 7,8% 9% 2% 10% 10% 

Imobiliário 2,9% 18% 0% 20% 20% 
Empréstimo Participantes 0,0% 10% 0% 15% 15% 

Fonte: Funpresp-Jud      

 
 
 
 
 



 

  
 

22/88 
 

 

    Tabela 20 - Reservas dos Participantes do Plano de Benefícios 

Segmento 
Alocação 

atual 

Política de investimentos 

Alocação 
objetivo 

Limite 
inferior 

Limite superior 
Limite legal (Res. 
CMN 4.661/2018) 

Renda Fixa 71,3% 38% 15% 93% 100% 
Renda Variável 13,1% 20% 5% 50% 70% 

Investimentos Estruturados 3,5% 5% 0% 15% 20% 
Investimentos no Exterior 8,7% 9% 2% 10% 10% 

Imobiliário 3,3% 18% 0% 20% 20% 

Empréstimo Participantes 0,0% 10% 0% 15% 15% 

Fonte: Funpresp-Jud      

 

 Tabela 21 - Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários ς FCBE 

Segmento 
Alocação 

Atual 

Política de Investimentos 

Alocação 
Objetivo 

Limite 
Inferior 

Limite 
Superior 

Limite Legal (Res. 
CMN 4.661/2018) 

Renda Fixa 9,5% 64% 40% 100% 100% 

Renda Variável 4,5% 5% 0% 10% 70% 
Investimentos Estruturados 0,0% 0% 0% 10% 20% 

Investimentos no Exterior 2,0% 6% 0% 10% 10% 
Imobiliário 0,0% 15% 0% 20% 20% 

Empréstimo Participantes 0,0% 10% 0% 10% 15% 

Fonte: Funpresp-Jud      

   

     Tabela 22 - Plano de Gestão Administrativa ς PGA 

Segmento Alocação atual 

Política de investimentos 

Alocação 
objetivo 

Limite inferior Limite superior 
Limite legal (Res. 
CMN 4.661/2018) 

Renda Fixa 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: Funpresp-Jud     

4.2. Resultado dos Investimentos 

A carteira de investimentos do Plano de Benefícios finalizou o período com aproximadamente 
74,4% dos recursos em Renda Fixa, 11,9% em Renda Variável, 3% em Investimentos Estruturado, 7,8 % 
em Investimentos no Exterior e 2,9% em Imobiliário.  

O detalhamento do segmento de renda fixa1 é de 22,5 % em CDI, 45,5% em IPCA e 3% em 
Prefixados.  

Os investimentos em Renda Variável se encontram assim divididos: 2,8% no Subgrupo 1A, 1,1% 
no Subgrupo 1B, 4,2% no Subgrupo 1D.  

                                                                 
1 Inclui os ativos dos fundos de investimento exclusivos com gestão terceirizada (Funpresp -Jud Athena e BNP Mafdet) e dos fundos de 

investimento abertos do Grupo 4 (Subgrupos 4A e 4C).  
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Já as aplicações financeiras no segmento de Investimentos Estruturados estão distribuídas da 
seguinte forma: 0,4% no Subgrupo 2A, 0,4% no Subgrupo 2B, 1,5% no Subgrupo 2C e 0,8% no Subgrupo 
2D.  

Finalmente, no segmento de Investimentos no Exterior, os recursos estão alocados conforme 
segue: 3,8% no Subgrupo 3ª, 2,9% no Subgrupo 3B, 1,1% no Subgrupo 3C. 

Já sob a ótica do Fator de Risco, com a inclusão das operações com derivativos efetuadas pelos 
fundos de investimento exclusivos, os recursos do Plano de Benefícios encontravam-se assim 
segmentados: 71% em Renda Fixa (22,5% CDI, 45,5% IPCA e 3% Prefixados), 14,7% em Renda Variável, 
3,0% em Investimentos Estruturados, 8,4% em Investimentos no Exterior e 2,9% em Imobiliário. 

         

Tabela 23 - Saldos segregados PB                                                                                                                                                R$ mil 

Data 

PB 

CC 
Renda variável 

(Grupo 1) 

Multi mercado 

(Grupo 2) 

Exterior 

(Grupo 3) 

Renda fixa 

(Grupo 4) 

31/dez/20 51,9 99.133,7 48.453,1 99.856,5 271.566,0 

31/jan/21 12,1 97.086,3 48.488,6 103.810,2 300.317,2 

26/fev/21 7,5 95.633,7 48.508,8 107.806,6 241.435,2 

31/mar/21 49,5 104.585,8 48.722,7 114.237,0 164.624,5 

30/abr/21 22,4 110.152,5 48.896,7 116.270,8 175.342,1 

31/mai/21 10 115.688,2 43.773,5 112.834,2 172.948,5 

30/jun/21 9,7 116.585,1 43.864,2 112.532,7 142.185,7 

Fonte: Custodiante Qualificado (Santander Caceis) 

          R$ mil 

Data 

PB 

NTN-B 
MTC 

DEB IPCA 
MTC 

LF IPCA 
MTC 

NTN-B 
MTM 

DEB IPCA 
MTM 

LF IPCA 
MTM 

31/dez/20 72.821,7 9.450,0 56.300,2 40.398,2 4.405,5 106.015,1 

31/jan/21 73.718,1 9.564,4 57.176,0 39.102,0 4.362,6 103.146,9 

26/fev/21 74.090,2 9.629,4 57.587,6 38.132,6 4.393,2 140.655,6 

31/mar/21 75.277,7 9.781,4 58.420,3 37.500,7 4.355,2 139.134,7 
30/abr/21 84.014,0 9.864,8 59.110,4 - 4.380,8 143.515,8 

31/mai/21 83.065,6 9.953,2 59.609,6 - 4.719,7 148.121,0 

30/jun/21 84.025,2 10.066,2 60.317,7 - 4.751,9 151.791,3 

Fonte: Custodiante Qualificado (Santander Caceis)    

A carteira de investimentos do Plano de Gestão Administrativa (PGA) finalizou o primeiro 
semestre de 2021 com 100% dos recursos em Renda Fixa. 
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Tabela 24 - Saldos segregados PGA   

R$ mil 

Data 
PGA 

CC RF CDI 4A FI IMA-B5 4B Total 

31/dez/20 5,8 8.862,0 16.488,0 25.355,7 

31/jan/21 5,6 6.504,2 19.551,7 26.061,5 

28/fev/21 479,2 6.024,2 19.043,9 25.068,2 
31/mar/21 509,7 6.419,4 19.616,9 26.546,0 

30/abr/21 16,6 6.774,7 20.319,9 27.111,3 
31/mai/21 5,8 6.820,9 20.462,0 27.288,7 

30/jun/21 6,0 6.943,0 20.819,6 27.768,6 

Fonte: Custodiante Qualificado (Santander)  

O Plano de Benefícios da Funpresp-Jud apresentou, em junho, retorno de 0,37% em termos 
nominais e -0,16% em termos reais, abaixo do benchmark do PB no mês (0,87% em termos nominais e 
0,34% em termos reais).  

No acumulado de 2021, o retorno nominal foi de 3,01% e real de -0,73%, ante 5,85% e 2,00% do 
benchmark em termos nominais e reais, respectivamente.  

Já as Reservas do Plano de Benefícios encerraram o mês com retorno de 0,256% em termos 
nominais e -0,27% em termos reais, também inferior ao benchmark no período.  

No acumulado de 2021, o retorno nominal foi de 2,47% e real de -1,25%, ficando também abaixo 
do benchmark no ano. Esta é a rentabilidade que efetivamente impacta o saldo de conta dos 
participantes da Fundação.  

O FCBE encerrou o mês com retorno de 1,067% em termos nominais e 0,53% em termos reais, 
ficando acima do benchmark no período. No acumulado de 2021, o retorno nominal foi de 6,45% e real 
de 2%, acima do benchmark no ano. 

Tabela 25 - Rentabilidade Nominal PB e PGA 

Data 
PB PGA 

Bruta Custo* Líquida Bruta Custo* Líquida 

2020 9,32% 0,47% 8,81% 6,05% 0,24% 5,79% 

jan/21 -0,251% 0,031% -0,283% 0,123% 0,019% 0,103% 
fev/21 -0,526% 0,033% -0,573% -0,417% 0,018% -0,434% 

mar/21 1,019% 0,043% 0,976% 0,311% 0,021% 0,290% 

abr/21 1,453% 0,038% 1,414% 0,703% 0,020% 0,683% 
mai/21 1,116% 0,044% 1,072% 0,594% 0,020% 0,574% 

jun/21 0,410% 0,040% 0,370% -0,025% 0,020% -0,045% 

2021 3,25% 0,23% 3,01% 1,29% 0,12% 1,17% 
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Data 
Reservas PB FCBE 

Bruta Custo* Líquida Bruta Custo* Líquida 

2020**  9,44% 0,50% 8,90% 8,59% 0,30% 8,27% 
jan/21 -0,463% 0,038% -0,501% 1,118% 0,009% 1,108% 

fev/21 -0,676% 0,037% -0,729% 0,418% 0,009% 0,410% 

mar/21 0,951% 0,048% 0,903% 1,428% 0,012% 1,416% 
abr/21 1,493% 0,042% 1,451% 1,201% 0,013% 1,188% 

mai/21 1,116% 0,050% 1,066% 1,112% 0,014% 1,099% 

jun/21 0,300% 0,044% 0,256% 1,082% 0,015% 1,067% 
2021 2,73% 0,26% 2,47% 6,53% 0,07% 6,45% 

Fonte: Funpresp-Jud 
*Taxa de administração, despesas diretamente ligadas ao Custodiante Qualificado (remuneração, 
manutenção de contas - CETIP e SELIC), às operações com títulos públicos para a Carteira Própria, entre outros. 
**A segregação entre Reservas PB e FCBE ocorreu em 10/jul/2020. 

 

 
         Tabela 26 - Rentabilidade Nominal PB e PGA ς Por segmento 

Data 

PB PGA 

Renda 
fixa 

Renda 
variável 

Estruturado 
(MM) 

Exterior FII  Total 
Renda 

fixa 
Total 

2020 8,64% -3,65% 2,68% 59,82% - 8,81% 5,79% 5,79% 

jan/21 -0,36% -2,61% 0,07% 3,96% - -0,28% 0,10% 0,10% 
fev/21 -0,63% -3,31% 0,04% 3,85% 0,18% -0,56% -0,43% -0,43% 

mar/21 -0,02% 5,92% 0,44% 4,04% -3,51% 0,98% 0,29% 0,29% 

abr/21 1,04% 3,61% 0,36% 1,78% 0,94% 1,41% 0,68% 0,68% 
mai/21 0,83% 5,24% 0,48% -2,96% -0,67% 1,07% 0,57% 0,57% 

jun/21 0,82% 0,83% 0,21% -1,99% -5,18% 0,37% -0,05% -0,05% 

2021 1,68% 9,65% 1,61% 8,73% -8,11% 3,01% 1,17% 1,17% 
Bmk * 5,85% 6,54% 1,28% 10,06% -4,02% 5,85% 1,17% 1,17% 

% Bmk 29,3% 145,5% 126,0% 87,3% -206,4% 52,2% 100,4% 100,4% 

Fonte: Funpresp-Jud     
*Benchmarks por segmento PB: RF (IPCA + 4,25% ao ano), RV (Ibovespa), MM (CDI), Exterior (BDRX) 

 
         Tabela 27 - Rentabilidade Real 

Data PB Reservas FCBE PGA 

2020 4,11% 4,19% 3,59% 1,21% 

jan/21 -0,53% -0,75% 0,86% -0,15% 

fev/21 -1,42% -1,58% -0,45% -1,28% 

mar/21 0,05% -0,03% 0,48% -0,63% 

abr/21 1,10% 1,14% 0,87% 0,37% 

mai/21 0,24% 0,23% 0,27% -0,25% 

jun/21 -0,16% -0,27% 0,53% -0,57% 

2021 -0,73% -1,25% 2,59% -2,50% 

Fonte: Funpresp-Jud     
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Data CDI 
Bmk 

PB / Reservas / FCBE 
Bmk PGA 

2020 -1,68% 4,13% 1,35% 

jan/21 -0,10% 0,32% -0,15% 

fev/21 -0,72% 0,29% -1,28% 
mar/21 -0,72% 0,37% -0,64% 

abr/21 -0,10% 0,32% 0,38% 
mai/21 -0,56% 0,34% -0,26% 

jun/21 -0,22% 0,34% -0,57% 

2021 -2,40% 2,00% -2,50% 

Fonte: Funpresp-Jud    

4.3. Controle dos Investimentos  

O controle dos investimentos é realizado de modo a monitorar riscos de mercado, de crédito, de 
liquidez, sistêmico, operacional e legal, bem como avaliar as rentabilidades, o enquadramento da 
alocação dos recursos aos limites e parâmetros estabelecidos pelo CMN e a adequação dos custos com 
gestão dos investimentos, tendo em vista o cumprimento da legislação específica.  

A Instrução Previc nº 6, de 14/11/2018, determinou a segregação da gestão dos recursos da 
gestão de riscos de investimentos em EFPC Sistemicamente Importante (ESI), caso da Funpresp-Jud.  

Neste sentido, em maio de 2019 as atividades relacionadas a gestão de riscos de investimentos 
foram transferidas para Gerência de Controle Interno, ficando sob a responsabilidade do Supervisor de 
Riscos e Controles Internos até 30/11/2020. Em 1º de dezembro de 2020, foi implementada a Gerência 
de Controle e Riscos de Investimentos (Geris), diretamente subordinada ao Diretor-Presidente, 
garantindo a independência das funções de Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado (AETQ) 
e de Gestor de Riscos de investimentos, sem qualquer subordinação hierárquica entre si.  

A Gecoi analisou as operações realizadas no 1º semestre de 2021 evidenciadas pelos documentos 
anexados aos processos eletrônicos relacionados ao processo SEI nº 00.367/2021 e não foram 
verificadas inconsistências ou desconformidade no processo de Controle de Investimentos do Fundo de 
Investimento Multimercado (FIM) - Athena, dos investimentos do FCBE e das Reservas Técnicas do Plano 
de Benefícios (PB) no período de 1º/1/2021 a 30/6/2021, conforme manifestações apensadas ao 
processo SEI 00544/2021. 

4.3.1. Riscos de Mercado  

As definições destes riscos encontram-se na Política de Investimentos 2021 e na Política de 
Gerenciamento de Riscos de Investimentos, disponíveis no site da Funpresp-Jud. 

4.3.1.1. Volatilidade Anualizada  

Representa o grau médio de variação dos retornos de um determinado investimento. Calculada 
a partir dos retornos diários e mensais da carteira de investimentos nos últimos 12 meses. O limite 
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autorizado pelo Conselho Deliberativo é de 11,50% (em termos anualizados) para o cálculo com retornos 
diários. 

Tabela 28 - Volatilidade Histórica 

Data PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/21 4,02% 4,56% 1,14% 1,50% 

fev/21 4,38% 4,99% 0,89% 1,87% 

mar/21 4,36% 4,90% 1,38% 2,30% 

abr/21 3,03% 3,38% 1,16% 2,00% 

mai/21 3,56% 3,89% 1,30% 1,76% 

jun/21 2,94% 3,28% 1,19% 4,78% 

Fonte: Funpresp-Jud    
 

Tabela 29 ς ±ƻƭŀǘƛƭƛŘŀŘŜ άƴŀ Ǉƻƴǘŀέ 

Data PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/21 3,82% 4,33% 0,98% 1,54% 

fev/21 4,70% 4,14% 0,99% 1,88% 

mar/21 4,33% 4,83% 1,49% 2,26% 

abr/21 3,32% 3,56% 1,22% 2,11% 

mai/21 3,52% 3,92% 1,29% 1,76% 

jun/21 2,62% 2,90% 1,07% 4,32% 

Fonte: Funpresp-Jud 
 

   

Tabela 30 ς Volatilidade Histórica 

Data 
Bmk 

PB / Reservas / FCBE 
Bmk PGA 

jan/21 0,73% 1,50% 

fev/21 0,80% 1,89% 

mar/21 1,00% 2,29% 

abr/21 0,68% 1,99% 

mai/21 0,82% 1,76% 

jun/21 2,62% 2,90% 

Fonte: Funpresp-Jud  

 
Tabela 31 ς Volatilidade Histórica 

Data 

Renda fixa Renda variável Imobiliário Exterior 

IRF-M1 IRF-M1+ IMA-B5 IMA-B5+ IDIV IBOV IFIX BDRX  
MSCI W 

BRL 

jan/21 0,32% 4,70% 2,05% 7,91% 20,81% 23,53% 3,86% 22,25% 22,57% 

fev/21 0,26% 4,35% 2,54% 7,61% 22,46% 27,90% 4,26% 16,60% 15,22% 

mar/21 0,40% 5,39% 3,06% 8,37% 21,10% 23,18% 4,40% 19,92% 20,78% 

abr/21 0,39% 4,79% 2,82% 7,78% 14,67% 16,71% 3,34% 20,41% 18,63% 

mai/21 0,34% 3,92% 2,34% 7,57% 12,62% 15,26% 4,22% 14,69% 13,87% 

jun/21 0,33% 3,81% 2,27% 7,66% 14,82% 16,08% 4,15% 15,61% 14,65% 

Fonte: Funpresp-Jud        
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Em relação à Volatilidade, deve-se destacar a alteração na metodologia de cálculo a partir de 
2021, que passou a utilizar a metodologia EWMA, também chamada de Suavização Exponencial. A 
Volatilidade neste método é a média ponderada das taxas de retorno com pesos maiores atribuídos aos 
dados mais recentes, que se reduzem exponencialmente conforme o fator de decaimento (lambda). 

No mês de junho de 2021, acerca do Plano de Benefícios, verificou-se redução da Volatilidade 
Anualizada em relação ao mês anterior pelo conceito Histórico, passando de 3,56% para 2,94%, e 
ǘŀƳōŞƳ ƴŀ άǇƻƴǘŀέΣ ŘŜ оΣрн҈ ǇŀǊŀ нΣсн҈Φ wŜǎŜǊǾŀǎ ǊŜŘǳȊƛǳ ŘŜ оΣфт҈ ǇŀǊŀ о,28% no Histórico e de 
оΣфн҈ ǇŀǊŀ нΣфл҈ ƴŀ άǇƻƴǘŀέΤ C/.9 ǊŜŘǳȊƛǳ ŘŜ мΣол҈ ǇŀǊŀ мΣмф҈ ƴƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Ŝ ŘŜ мΣнф҈ ǇŀǊŀ мΣлт҈ ƴŀ 
άǇƻƴǘŀέΦ  

Em resumo, todos os parâmetros calculados ainda se encontram bastante abaixo dos limites 
autorizados pelo Conselho Deliberativo.  

Importante notar que, quando comparado ao mês anterior, a maior parte dos principais índices 
de renda fixa (IRF-M1, IRF-M1+, e IMA-B5), com exceção do IMA-B5+, também apresentaram uma 
redução da volatilidade histórica; já os índices referência do mercado para outros segmentos (IDIV, IBOV, 
BDRX, e MSCI W BRL), com exceção do IFIX, apresentaram aumento na volatilidade histórica. Acerca do 
PGA, apresentou aumento, de 1,76% para 2,26% na histórica e de 1,76% para 2,28% na ponta. 

4.3.1.2. Valor em Risco (V@R) 

É uma medida de perda provável de determinada aplicação nos mais diversos cenários da 
economia. A metodologia calcula a máxima perda esperada em um horizonte de tempo definido, com 
determinado grau de confiança, sob condições normais de mercado. Pode ser calculado pelo método 
histórico ou paramétrico. A partir de janeiro de 2021, foi adotado o modelo paramétrico baseado no 
RiskMetrics (com média igual a zero e variância calculada pela metodologia EWMA). Permanece o grau 
de confiança de 95% e cálculo para 1 dia útil. 

Tabela 32 ς Valor em risco (V@R) histórico  
Data PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/21 -0,42% -0,47% -0,12% -0,15% 

fev/21 -0,45% -0,52% -0,09% -0,19% 

mar/21 -0,45% -0,51% -0,14% -0,24% 

abr/21 -0,31% -0,35% -0,12% -0,21% 

mai/21 -0,37% -0,40% -0,13% -0,18% 

jun/21 -0,31% -0,34% -0,12% -0,23% 

Fonte: Funpresp-Jud     

 

 

 

 



 

  
 

29/88 
 

 

Tabela 33 - ±ŀƭƻǊ ŜƳ ǊƛǎŎƻ ό±Ϫwύ άƴŀ tƻƴǘŀέ 
Data PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/21 -0,40% -0,45% -0,10% -0,16% 

fev/21 -0,49% -0,43% -0,10% -0,20% 

mar/21 -0,45% -0,50% -0,15% -0,23% 

abr/21 -0,31% -0,37% -0,13% -0,22% 

mai/21 -0,36% -0,41% -0,13% -0,18% 

jun/21 -0,31% -0,34% -0,12% -0,23% 

Fonte: Funpresp-Jud     

 

Tabela 34 - Valor em risco (V@R) Histórico 
Data Bmk PB / Reservas / FCBE Bmk PGA 

jan/21 -0,08% -0,16% 

fev/21 -0,08% -0,20% 

mar/21 -0,10% -0,24% 

abr/21 -0,07% -0,21% 

mai/21 -0,08% -0,18% 

jun/21 -0,07% -0,24% 

   

Tabela 35 - Valor em risco (V@R) Histórico 

Data 

Renda fixa Renda variável Imobiliário Exterior 

IRF-M1 IRF-M1+ IMA-B5 IMA-B5+ IDIV IBOV IFIX BDRX  
MSCI W 

BRL 

jan/2021 -0,03% -0,49% -0,21% -0,82% -2,16% -2,44% -0,40% -2,31% -2,34% 

fev/2021 -0,03% -0,45% -0,26% -0,79% -2,33% -2,89% -0,44% -1,72% -1,58% 

mar/2021 -0,04% -0,56% -0,32% -0,87% -2,19% -2,40% -0,46% -2,06% -2,15% 

abr2021 -0,04% -0,50% -0,29% -0,81% -1,52% -1,73% -0,35% -2,11% -1,93% 

mai/2021 -0,03% -0,41% -0,24% -0,78% -1,31% -1,58% -0,44% -1,52% -1,44% 

jun/2021 -0,03% -0,39% -0,23% -0,79% -1,54% -1,67% -0,43% -1,62% -1,52% 

Fonte: Funpresp-Jud         

 

Em relação ao V@R, também houve alteração na metodologia de cálculo a partir de 2021, que 
passou a utilizar o modelo paramétrico baseado no RiskMetrics (desenvolvido pelo Banco J.P. Morgan) 
e relacionado à metodologia EWMA.  

No mês de junho de 2021, verificou-se redução do V@R em relação ao mês anterior pelo conceito 
Histórico no PB, passando de -0,37% para -0,31%, e de -0,36% para -лΣнт҈ ƴŀ άǇƻƴǘŀέΦ wŜǎŜǊǾŀǎ ŘŜ -
0,41% para -0,34% no Histórico e de -0,41% para -лΣол҈ ƴŀ άǇƻƴǘŀέΦ Wł ƻ C/.9 ǊŜŘǳȊƛǳ ŘŜ -0,13% para -
0,12% no Histórico e redução, de -0,13 % para -лΣмм҈ ƴŀ άǇƻƴǘŀέΦ  

Em resumo, todos os parâmetros calculados encontram-se abaixo dos limites autorizados pelo 
Conselho Deliberativo.  

Quanto aos principais índices de referência do mercado financeiro doméstico, comparados ao 
mês anterior, a maior parte dos principais índices de renda fixa (IRF-M1, IRF-M1+, e IMA-B5), com 
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exceção do IMA-B5+, também apresentaram uma redução da V@R; já os índices referência do mercado 
para outros segmentos (IDIV, IBOV, BDRX, e MSCI W BRL), com exceção do IFIX, apresentaram aumento.  

Acerca do PGA, o V@R histórico passou de -0,18% para -лΣно ҈ Ŝ άƴŀ Ǉƻƴǘŀέ ǘŀƳōŞƳ Ǉŀǎǎƻǳ ŘŜ 
-0,18% para -0,24%. 

4.3.1.3. Índice de Sharpe - IS 

Indicador que tem por objetivo ajustar o retorno do ativo pelo seu risco. Assim, quanto maior o 
retorno do ativo e menor o risco do investimento, melhor será o índice calculado. O diferencial de 
retorno (ou excesso de retorno) é calculado usando como parâmetro o CDI (ativo livre de risco). 

Tabela 36 ς Índice de Sharpe 
Data PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/21 3,82 3,40 12,54 3,96 

fev/21 2,06 1,71 13,62 1,43 

mar/21 1,31 0,96 8,82 0,02 

abr/21 0,70 0,22 9,76 0,45 

mai/21 1,23 0,86 8,42 0,42 

jun/21 2,65 2,20 9,68 0,07 

Fonte: Funpresp-Jud     

 

Tabela 37 - Índice de Sharpe 
Data Bmk PB / Reservas / FCBE Bmk PGA 

jan/21 18,33 3,95 

fev/21 16,23 1,39 

mar/21 12,79 -0,01 

abr/21 15,53 0,46 

mai/21 13,44 0,40 

jun/21 12,84 0,07 

Fonte: Funpresp-Jud 
 
 

  

Tabela 38 - Índice de Sharpe 

Data 

Renda fixa Renda variável Imobiliário Exterior 

IRF-M1 IRF-M1+ IMA-B5 IMA-B5+ IDIV IBOV IFIX BDRX  
MSCI W 

BRL 

jan/2021 1,41 0,74 4,72 3,42 2,86 2,83 1,78 0,55 0,88 

fev/2021 -0,63 1,15 1,93 1,18 0,14 0,75 1,99 2,74 3,30 

mar/2021 -2,42 -2,52 0,21 -1,10 0,16 0,11 1,81 4,32 3,85 

abr2021 -1,59 -1,65 0,54 -1,16 -0,51 -0,81 -0,75 1,07 1,09 

mai/2021 -2,51 -2,18 0,54 -1,30 1,81 1,16 -2,63 0,11 0,62 

jun/2021 -1,92 -0,22 0,23 0,06 2,30 2,44 -3,05 -0,49 -1,06 

Fonte: Funpresp-Jud         

No caso do Índice de Sharpe (IS), em 2021 houve alteração no horizonte temporal de cálculo para 
se ajustar ao período utilizado para o cálculo da Volatilidade no método EWMA com lambda de 0,94.  
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No cálculo do IS efetuado ao final de junho de 2021, todos os indicadores apresentaram 
resultados positivos, indicando que o excesso de risco é compensando pelo excesso de retorno obtido 
(ressaltando que o horizonte é de 75 dias úteis para os cálculos). Comparativamente ao mês anterior, o 
PB apresentou elevação de 1,23 para 2,65, assim como as Reservas, de 0,86 para 2,20. Já o FCBE 
aumentou de 8,42 para 9,68; o PGA reduziu de 0,42 para 0,07. 

Importante notar que dentre os principais índices de referência do mercado financeiro 
doméstico, dentre aqueles de renda fixa, apenas IMA-B5 apresentou aumento, e quanto aos de outros 
segmentos, apenas IDIV e IBOV apresentaram aumento.  

4.3.1.4. Índice de Sharpe Modificado Generalizado - ISMG 

O ISMG adota o benchmark do respectivo plano como parâmetro, ao invés do retorno do ativo 
livre de risco (utilizado no IS), além de também considerar a volatilidade do benchmark no cálculo. O 
índice foi calculado a partir dos retornos diários e mensais do PB e do PGA. 

Tabela 39 ς Índice de Sharpe Modificado Generalizado - ISMG 
Data PB  Reservas  FCBE  PGA 

jan/2021 0,62 0,57 2,45 -9,63 

fev/2021 -1,10 -1,06 -9,04 -9,60 

mar/2021 -2,09 -2,07 -1,47 5,20 

abr/20211 -3,61 -3,66 1,42 -1,41 

mai/2021 -2,42 -2,49 -0,10 -5,45 

jun/2021 -0,52 -0,68 5,16 0,67 

Fonte: Funpresp-Jud 

   Em relação ao ISMG, também houve alteração no horizonte temporal de cálculo para se ajustar 
ao período utilizado para o cálculo da Volatilidade no método EWMA com lambda de 0,94. Importante 
lembrar que no caso do ISMG, a análise do sinal do indicador é fundamental, pois na sua fórmula de 
cálculo, tanto o numerador (diferença de retorno) quanto o denominador (diferença de risco) podem 
apresentar sinal negativo. Assim, o ISMG foi calculado ao final de junho de 2021, ressaltando que o 
horizonte é de 75 dias úteis para os cálculos.  

Os ISMG calculados ao final de junho de 2021 para o PB e Reservas apresentaram resultados 
negativos, pois obtiveram menor retorno e maior risco comparativamente aos respectivos benchmarks 
(daí o sinal negativo), porém, PB e Reservas continuam apresentando recuperação em relação ao mês 
anterior. O FCBE tornou ao campo positivo, visto sua rentabilidade superior ao benchmark, devido a, 
conjuntamente, apresentar volatilidade maior que o benchmark.  

Comparativamente ao mês anterior, o PB apresentou melhora de -2,42 para -0,52, assim como 
as Reservas, de -2,43 para -0,68; o FCBE, de -0,10 para 5,16. O Athena passou de -1,09 para 0,53; o PGA 
passou de -5,45 para 0,67. 
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4.3.2. Risco Sistêmico 

Conceitualmente, o risco sistêmico refere-se ao risco de crise, afetando amplamente a economia, 
com forte impacto sobre as taxas de juros, câmbio e os preços dos ativos financeiros em geral.  

De acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos de Investimentos, a análise do risco 
sistêmico deverá ser acompanhada mensalmente.  

Ao longo dos últimos meses, a pandemia de Covid-19 vem afetando os preços dos ativos 
financeiros mundiais, embora atualmente em uma escala bem menor do que a observada no período 
mais crítico da crise (entre março e abril de 2020), mesmo com a segunda onda da pandemia em curso.  

Para melhor exemplificar o ocorrido, apresentamos os Gráficos 1 e 2, a seguir. O primeiro mostra 
a Volatilidade Anualizada dos principais índices de mercado acompanhados pela Fundação nos 
segmentos de Renda Fixa (IMA-B5+), Renda Variável (IBOV), Investimentos no Exterior (BDRX) e 
Imobiliário (IFIX). Já o segundo mostra a correlação entre estes os índices domésticos e o BDRX.  

Interessante notar, pelo Gráfico 4 a seguir, o expressivo aumento na Volatilidade Anualizada 
durante o período mais intenso da crise vivida em 2020, quando os níveis de risco mais do que dobraram 
em relação aos meses anteriores. Esta elevação da Volatilidade por si só gera um aumento passivo nos 
níveis de risco das diversas carteiras de investimentos que detêm ativos relacionados aos referidos 
índices de mercado, o que de fato ocorreu com o Plano de Benefícios. 
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             Gráfico 4 - Volatilidade Anualizada 

 
  Fonte: Funpresp-Jud 

Já no Gráfico 5, a seguir, pode-se perceber a forte mudança nas correlações entre os índices de 
mercado doméstico e o BDRX, quando passaram de patamares reduzidos ou mesmo negativos, para 
níveis positivos e bem mais elevados. 

Vale lembrar que na otimização de carteiras de investimentos com base no modelo de média-
variância utilizado pela teoria de finanças baseado na Teoria de Carteiras de Markowitz (vide Anexo II 
da Política de Investimentos 2021-2025), quanto menor a correlação entre os ativos de um determinado 
portfólio, melhor a relação risco x retorno desta carteira. Este é um fator fundamental para a utilização 
de ativos externos na composição das carteiras de investimentos, pois além da diversificação geográfica 
e estratégica, também confere uma proteção natural por conta dessa menor correlação, principalmente 
quando não se efetua o hedge cambial.  

Entretanto, em períodos de crise, esta elevação nas correlações entre os ativos financeiros reduz 
a eficiência das carteiras selecionadas, também aumentando de forma passiva o nível de risco das 
carteiras de investimentos. 
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              Gráfico 5 - Correlação de índices de mercado 

 
                    Fonte: Funpresp-Jud 

4.3.3. Risco de Crédito  

No mês de abril de 2021, foram analisados o risco de crédito dos bancos Bradesco S/A, Safra S/A 
e Votorantim (BV) S/A com base na divulgação dos dados de março de 2021, tendo sido corroboradas 
as respectivas capacidades de pagamento das mencionadas instituições. Por conseguinte, permanece o 
entendimento de que não há óbices em se manter os investimentos em Letras Financeiras destas 
instituições.  

Em junho foi realizada a análise de riscos de investimentos relacionados à Taesa, onde verificou-
se que os aspectos que motivaram a aquisição das debêntures permanecem sólidos e sem alterações 
relevantes que apontem algum tipo de deterioração da qualidade do ativo, e é oportuno mencionar que 
o fato da saída da CEMIG da companhia ensejará evento de liquidação antecipada não automático, 
mediante decisão em Assembleia Geral de Debenturistas (AGD), na qual a Fundação poderá comparecer 
e apresentar seu voto. 

Em relação às entidades listadas, o acompanhamento realizado pela Gerência de Controle e 
Riscos de Investimentos (Geris), via agência de notícias (Broadcast e Valor Econômico, dentre outras) e 
ferramentas de busca, não aponta indícios de deterioração nos aspectos observados quando da sua 
aquisição.  
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Cabe destacar que até o fechamento do mês de junho de 2021, não foram detectadas evidências 
relativas ao risco de crédito dos ativos investidos. 

4.3.4. Risco de Liquidez 

Os investimentos da Fundação, tanto do Plano de Benefícios quanto do Plano de Gestão 
Administrativa podem ser enquadrados como de elevada liquidez.  

Especificamente no caso das Reservas do Plano de Benefícios, a maior parte dos investimentos 
(79,79%) possui alta liquidez, variando entre D0 (crédito no mesmo dia da solicitação) até D+6 (crédito 
disponível no sexto dia útil após a solicitação de resgate ou venda do ativo).  

Consideramos que, para as Reservas do Plano de Benefícios, o nível mínimo de liquidez imediata 
seria de aproximadamente R$ 1,2 milhão, atualmente equivalente a apenas 0,08% do seu patrimônio, 
sendo que, ao final de junho de 2021, há investimentos no montante equivalente a 61,36% do 
patrimônio com alto nível de liquidez (D0 e D+1). Este montante mínimo seria adequado para fazer face 
a eventuais pedidos de resgates e de portabilidade de saída por parte dos participantes, bem como 
pagamento de benefícios regulares, em um horizonte de seis meses, desconsiderando-se as entradas de 
recursos (contribuições). 

Tabela 40 - Liquidez (Reservas) 

Reservas 

Renda Fixa (MTM)*  
Renda 

Variável                  
(1A e 1B) 

Investimentos 
Estruturados ς 
Multimercados         
(2A, 2B e 2C) 

Investimentos 
nos Exterior    
(Grupo 3)  

FIRF 
Crédito 
Privado  

(4D) 

FIRF                       
(4A) 

TPF, Debêntures, 
Fundos Exclusivos e FIRF                       

(4B) 

 
 

D0  Até D+1  Até D+4  Até D+5  Até D+5  Até D+6 

jan/2021 1,1% 63,9% 4,7% 3,5% 9,6% 2,9% 

fev/2021 1,3% 69,7% 4,4% 3,5% 9,8% 2,8% 

mar/2021 1,0% 58,1% 4,6% 3,4% 9,9% 2,8% 

Abr/2021 0,6% 58,6% 4,6% 3,2% 9,7% 2,7% 

Mai/2021 0,6% 58,9% 4,6% 2,7% 9,1% 2,6% 

Jun/2021 0,8% 60,5% 4,5% 2,6% 8,7% 2,6% 

Fonte: Funpresp-Jud     
ĄTPF: Título Público Federal; LF: Letras Financeiras 
*MTM: Marcação a Mercado 
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Tabela 41 - Liquidez (Reservas) 

 
Reservas 

Renda Variável (1D)  Renda Fixa 

Imobiliário (FII)    (MTC)**  

Multimercados (2D) TPF, Debêntures e LF***  

 Até D+32  No vencimento  No vencimento 

jan/2021 5,0% 9,2% - 

fev/2021 4,9% 12,6% 3,6% 

mar/2021 5,0% 12,0% 3,4% 

Abr/2021 5,0% 11,9% 3,8% 

mai/2021 5,1% 11,9% 3,6% 

jun/2021 5,0% 11,9% 3,3% 

Fonte: Funpresp-Jud 
Ҧ ¢tCΥ ¢Ɲǘǳƭƻ tǵōƭƛŎƻ CŜŘŜǊŀƭΤ [CΥ [ŜǘǊŀǎ CƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎ 
**MTC: Marcação pela Curva 
***Inclui LF MTM devido à baixíssima liquidez deste tipo de ativo 

Já no caso do Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE), como a estratégia de 
investimentos é baseada na Gestão de Ativos e Passivos (ALM - Asset and Liability Management) e 
parcela significativa dos ativos são Marcados pela Curva (MTC), deve-se observar o preconizado pelo art. 
30 da Resolução CNPC nº 29/2018, cujos critérios abordados são: i) intenção de levar os títulos em 
questão até o vencimento; ii) Capacidade Financeira, caracterizada pela liquidez da Funpresp-Jud em 
relação aos direitos dos participantes, das obrigações da entidade e do perfil do exigível atuarial do Plano 
de Benefícios (PB); e iii) prazo a decorrer e risco de crédito, que deverá ser sempre superior a 12 meses.  

Cabe destacar a publicação da Resolução CNPC nº 37/2020, que alterou aspectos relevantes da 
Resolução CNPC nº 29/2019, porém seus termos não trazem efeito sobre os ativos em carteira 
(estoque).  

Ainda assim, é mantido um percentual de 19,87% em ativos com alta liquidez (entre D0 e D+6). 

Tabela 292 - Liquidez (FCBE) 

FCBE 

Renda Fixa (MTM)*  
Renda 

Variável                  
(1A e 1B) 

Investimentos 
Estruturados ς 
Multimercados    
(2A, 2B e 2C) 

Investimentos 
nos Exterior   
(Grupo 3)  

FIRF 
Crédito 
Privado  

(4D) 

FIRF                       
(4A) 

TPF, Debêntures, 
Fundos Exclusivos e 
FIRF                       (4B) 

 D0  Até D+1  Até D+4  Até D+5  Até D+5  Até D+6 

jan/2021 5,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 8,4% 

fev/2021 5,9% 2,2% 0,0% 0,0% 0,0% 8,9% 

mar/2021 4,8% 2,1% 0,0% 0,0% 1,1% 10,1% 

abr/2021 2,0% 2,0% 0,0% 0,0% 1,1% 10,3% 

mai/2021 4,8% 2,0% 0,00% 0,0% 1,0% 10,1% 

jun/2021 3,8% 2,0% 0,00% 0,00% 2,0% 12,2% 

Fonte: Funpresp-Jud   
Ҧ ¢tCΥ ¢Ɲǘǳƭƻ tǵōƭƛŎƻ CŜŘŜǊŀƭΤ [CΥ [ŜǘǊŀǎ CƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎ 
*MTM: Marcação a Mercado 

 

 



 

  
 

37/88 
 

 

Tabela 303 - Liquidez (FCBE) 

FCBE 

Renda Variável (1D)  Renda Fixa 
  (MTC)**  

Multimercados (2D) TPF, Debêntures e LF***  

 Até D+32 No vencimento 

jan/2021 1,8% 83,8% 

fev/2021 2,5% 80,5% 

mar/2021 4,0% 77,9% 

Abr/2021 4,5% 80,1% 

Mai/2021 4,7% 77,5% 

jun/2021 4,5% 75,6% 

Fonte: Funpresp-Jud 
Ҧ ¢tCΥ ¢Ɲǘǳƭƻ tǵōƭƛŎƻ CŜŘŜǊŀƭΤ [CΥ [ŜǘǊŀǎ CƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎ 
**MTC: Marcação pela Curva 
***Inclui LF MTM devido à baixíssima liquidez deste tipo de ativo 

Em relação ao PGA, todos os investimentos possuem liquidez imediata, variando entre D0 
(crédito no mesmo dia da solicitação), para os fundos de investimentos atrelados direta ou 
indiretamente ao CDI, e D+1 (crédito disponível no primeiro dia útil após a solicitação de resgate), para 
os fundos de investimento atrelados ao IMA-B5.  

Para o PGA, de acordo com a Política de Investimentos 2021-2025, o nível mínimo de liquidez 
imediata deverá ser suficiente para fazer face às despesas totais (despesas administrativas e financeiras) 
em um horizonte de seis meses, desconsiderando-se as entradas de recursos (taxa de carregamento). 
Assim, consideramos que o nível mínimo de liquidez imediata seria de R$ 8,1 milhões, atualmente 
equivalente a aproximadamente 29,13% do patrimônio do PGA, sendo que na carteira atual há 
investimentos no montante equivalente a 25,02% do PGA em D+0 (altíssimo nível de liquidez) e 74,98% 
em D+1, ou seja, 100% dos recursos atendem à necessidade. 

4.3.5. Outros Riscos 

Risco de Suitability ς Tal risco somente deverá ser monitorado quando da adoção de perfis de 
investimento por parte da Fundação, quando então deverão ser criados mecanismos de controle, 
monitoramento e mitigação de risco. 

Risco de Imagem ς Não há 

Risco Legal ς Não há 

4.3.6. Fundo de Investimento com Gestão Própria: Funpresp-Jud Athena Fundo de Investimento 
Multimercado 
 
O Funpresp-Jud Athena FIM estabelece em seu regulamento limites de V@R de -1,35% e 

Volatilidade Anualizada de 13,050%. O benchmark do Fundo é IPCA + 4,15% ao ano. Os cálculos dos 
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indicadores de riscos observam as mesmas metodologias já mencionadas anteriormente (e que 
sofreram alteração no início de 2021). 

Tabela 314 - Funpresp-Jud Athena Fundo de Investimento Multimercado Histórico 
Data Volatilidade Anualizada  V@R  Indice de Sharpe  ISMG 

jan/21 5,85% -0,61% 2,09 -0,21 

fev/21 6,86% -0,71% 0,49 -1,59 

mar/21 5,83% -0,60% -0,31 -3,01 

abr/21 4,61% -0,48% -0,95 -3,81 

mai/21 6,04% -0,63% 0,88 -1,09 

jun/21 4,78% -0,50% 2,33 0,53 

Fonte: Funpresp-Jud     

Tabela 45 - Funpresp-Jud Athena Fundo de Investimento Multimercado άƴŀ Ǉƻƴǘŀέ 

Data Volatilidade Anualizada  V@R  Indice de Sharpe  ISMG 

jan/21 5,72% -0,59% - - 

fev/21 5,99% -0,62% - - 

mar/21 5,63% -0,58% - - 

abr/21 5,11% -0,53% - - 

mai/21 5,17% -0,54% - - 

jun/21 4,32% -0,45% - - 

Fonte: Funpresp-Jud     

4.4. Custos na Gestão dos Investimentos  

Em 21/9/2021 a Diretoria Executiva, consubstanciada na Nota Técnica nº SEI 0041449, de 
15/9/2021, aprovou os custos dos investimentos incorridos no 1º semestre de 2021.  

Consta da referida Nota Técnica a discriminação das taxas de Administração dos Fundos Abertos 
e os custos explícitos e implícitos incorridos pela Funpresp-Jud durante o 1º semestre de 2021, conforme 
tabelas a seguir: 

                         Tabela 46 - Taxa de Administração Fundos Abertos 
Fundo de Investimento Taxa de Administração (% a.a.) 

Absolute Alpha Global FCFIM 1,90% 
Absolute Vertex II FCFIM 1,90% 

ARX Income FIA 3,00% 

BB Global Select Equity 0,68%* 

BB Institucional Federal 0,20% 

BB Previdenciário IMA-B5 0,20% 
BB Previdenciário Multimercado 0,60% 

BB Schroder 0,73%** 

BB Mult LP Empresa 0,60% 

Bogari Value FCFIA 2,00% 

BTG Pactual Tesouro IPCA Curto FI 0,20% 
Claritas Institucional FI Mult 1,00% 

Claritas Valor Feeder FIA 0,70% 

Constância Fundamento FIA 2,50% 

Daycoval Multiestrategia FIM 1,00% 

Icatu Vanguarda Infl CP 0,40% 
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Fundo de Investimento Taxa de Administração (% a.a.) 

4UM Marlim Dividendos FIA 2,00% 

Sant FICFI Ima B 5 Tit Publ Rf 0,20% 

Santander FICFI Soberano RF Ref DI 0,20% 

Vinci Valorem FI Mult 0,96% 
Vinci Multiestratégia FIM 2,00% 

Gávea Macro FCFIM 2,04% 

Western Asset FIA BDR Nível I 1,50% 

BNP Access USA 0,70% 

Legg Mason Martin Curie Global 
Long Term Unconstrained 

1,00% 

JPMorgan Dolar Global Macro 
Opportunities FIM IE 

1,40% 

                                  *Taxa total de administração (0,08% no FI Brasil + 0,60% FI Exterior) 
                                  **Taxa total de administração (0,08% no FI Brasil + 0,65% FI Exterior) 

Adicionalmente, foram utilizados fundos de investimento exclusivos com gestão própria da 

Funpresp-Jud (Athena FIM) e com gestão terceirizada do BNP Paribas (Mafdet FIM), Mongeral (Balder), 

Santander (Maat) e Caixa Econômica (Magni), conforme Tabela a seguir:  

                          Tabela 47 - Taxa de Administração Fundos Exclusivo 
Fundo de Investimento Taxa de Administração (a.a.) 

FI Funpresp-Jud Athena Multimercado 0,06% 

FI BNP Mafdet Multimercado 0,09% 
FI MAG Balder FIM 0,15% 

FI Santander Maat FIM 0,19% 

FI Caixa Magni FIM 0,17% 

Em se tratando de aplicações em fundos de investimentos abertos, os diversos custos incorridos 
não são diretamente observáveis, ao contrário do que ocorre com as demais despesas relativas a 
investimentos. Isso ocorre porque eles são subtraídos diretamente do patrimônio das aplicações 
financeiras ou, dito de outra forma, os custos impactam diretamente o rendimento das aplicações 
financeiras da Funpresp-Jud, cujos valores das cotas são disponibilizados de forma líquida. 

Dentre os custos de manutenção de um fundo de investimento podemos citar as despesas com 
a Custódia Qualificada de Títulos e Valores, Câmaras de Liquidação e Custódia (SELIC, B3), taxas devidas 
à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Auditoria Independente, Honorários Advocatícios, entre 
outras. Tais despesas, no entanto, são divididas entre todos os cotistas do fundo, proporcionalmente ao 
seu capital investido, e representam um valor ínfimo nos fundos de investimento em que a Funpresp-
Jud efetua suas aplicações financeiras, tendo em vista o expressivo patrimônio deles. 

Além dessas despesas obrigatórias, os fundos de investimentos cobram uma taxa de 
administração, que engloba a gestão da carteira de investimentos, atividades de controle e 
processamento de dados dos ativos financeiros, gerenciamento de riscos do fundo, distribuição (venda) 
das cotas ao público e escrituração da emissão e resgate de cotas desse fundo. Essa taxa faz parte do 
prospecto e do regulamento do fundo. Tal taxa é estabelecida em termos percentuais sobre o 
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patrimônio de cada cotista e descontada diariamente, incidindo sobre o valor da cota do fundo de 
investimento, novamente destacando que é apresentada pelo seu valor líquido, já deduzidos os custos 
(tanto os mencionados no parágrafo anterior quanto a taxa de administração). 

Existe, ainda, o caso de fundos de investimentos que aplicam em outros fundos de investimentos, 
o que implica no pagamento de duas ou mais taxas de administração. Nesse caso, os regulamentos dos 
fundos primários especificam qual a máxima taxa de administração conjunta a ser paga. 

Em relação aos fundos de investimento abertos, a mensuração dos custos relativos a 
investimentos pela Funpresp-Jud é feita exclusivamente a partir da taxa de administração desses fundos, 
pois elas são as únicas que constam explicitamente nos regulamentos dos fundos, além de serem 
efetivamente as despesas de maior magnitude incorridas neste tipo de aplicação financeira. 

Já para os fundos de investimento exclusivos, foram calculados separadamente os demais custos 
além da taxa de administração, tais como taxa de performance e os custos. 

Além das despesas relativas aos fundos de investimentos, a Fundação incorre em três outras 
despesas de caráter contínuo relativas à custódia de seus ativos financeiros: Custodiante Qualificado 
(Santander), Conta SELIC e Conta CETIP, ressaltando que estas despesas são uma demanda legal. 

Os custos acima mencionados foram calculados proporcionalmente ao patrimônio de cada um 
dos planos geridos pela Funpresp-Jud ao final de cada mês de apuração, exceto no caso do Custodiante 
Qualificado, em que os custos já vêm segregados entre PB e PGA. Esta operação não incorreu em custos 
para a Funpresp-Jud. 

No primeiro semestre de 2021, foram realizadas operações com títulos públicos federais pelo 
Plano de Benefícios da Funpresp-Jud. Para as operações de compra, que fora realizada pela Renascença 
em abril de 2021 no leilão primário, não houve custos para a Funpresp-Jud. 

Com vistas a unificar os procedimentos adotados para a Carteira Própria do Plano de Benefícios 
e para os fundos de investimento exclusivos, tanto aqueles com gestão terceirizada quanto o de gestão 
própria da Fundação, despesas como as assinaturas com Broadcast, Economática, Bloomberg e afins, 
deixaram de ser contabilizadas no cálculo dos custos dos investimentos. 

No primeiro semestre de 2021 foram realizadas operações de derivativos de Renda Variável, por 
meio do Funpresp-Jud Athena FIM, com Índice Bovespa Futuro e opções de compra ou venda sobre o 
Índice Bovespa Futuro (Call e Put). 

Os custos de cada operação foram demonstrados em Notas Técnicas específicas, dessa forma o 
valor total das operações de derivativos de Renda Variável, por meio do Funpresp-Jud Athena FIM, foi 
de R$ 4.073,20, sendo que R$ 2.061,84 referente às operações com Índice Bovespa Futuro, e R$ 2.011,36 
referente às operações de compra e venda de opções sobre o Índice Bovespa Futuro (Call e Put). 
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Na tabela a seguir, foram discriminados os custos explícitos e implícitos incorridos por esta 
Fundação durante o primeiro semestre de 2021: 

      Tabela 48 - Custos dos Investimentos no 1º Semestre de 2020 

Despesa 

PGA PB 

Valor 
Rendimento (%) 

Valor 
Rendimento (%) 

(R$) (R$) 

CETIP -1.156,18 -0,004% -52.914,53 -0,004% 

SELIC - - -1.432,91 0,000% 

Custodiante Qualificado -4.107,44 -0,016% -205.900,91 -0,016% 

FII* - - -20.524,39 -0,002% 

Fundo Exclusivos (ex taxa de 
administração) 

- - -244.313,51 -0,017% 

{ǳōǘƻǘŀƭ ά9ȄǇƭƝŎƛǘƻǎέ -5.263,62 -0,020% -525.086,25 -0,039% 

Taxa de Administração - -0,100% - -0,190% 

Total**  - -0,120%   -0,229% 

* custos de corretagem com a operadora Renascença na data da compra. Não estão sendo levados em consideração o ágio, ou compra 
vantajosa resultado da diferença entre o preço de compra e o preço do fechamento do dia. 

**Tendo em vista que os custos referentes às taxas de administração não são observáveis diretamente, e não transitam pelas Demonstrações 
Contábeis, foi calculado pela DIRIN apenas a diferença de rendimento em relação ao valor da cota bruta de cada fundo de investimento (sem 
o desconto da mencionada taxa). Dessa forma, não foi calculado o valor total financeiro dos custos dos investimentos, apenas o equivalente 
em perda de rentabilidade. 

Dessa forma, concluímos que os custos incorridos pela Funpresp-Jud no primeiro semestre de 
2021, relativamente aos investimentos, foram equivalentes à redução de 0,120% no rendimento do 
Plano de Gestão Administrativa e à redução de 0,229% na rentabilidade do Plano de Benefícios. 

Os limites globais e de diversificações dos enquadramentos das alocações de recursos 
obedeceram às normas em vigor e à Política de Investimentos 2019-2023.   

As rentabilidades alcançadas e o resultado econômico dos investimentos do PB e do PGA são 
devidamente acompanhados pelos órgãos estatutários. 

É relevante destacar que o processo decisório de investimentos considera a conjuntura 
econômica, a política interna e externa e avalia a repercussão no preço e a rentabilidade dos ativos. 

Por fim, foram analisados por esta Gecoi todos os processos relacionados ao processo nº 
00367/2021, de 21/01/2021, que contempla toda a documentação que deu origem, suporte e registrou 
a efetivação de todas as operações do FIM Athena, das reservas do FCBE e dos investimentos das 
reservas técnicas do PB, realizadas no período de 01/01/2021 a 30/6/2021, constatando-se a 
conformidade operacional dessas operações durante o 1º semestre de 2021. 
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5. Gestão orçamentária 

As despesas administrativas são os gastos realizados pela Fundação na administração do Plano 
de Benefícios, por meio do Plano de Gestão Administrativa - PGA.  

O acompanhamento da execução orçamentária trata do confronto da previsão de despesas 
inscritas no orçamento diante das despesas efetivas incorridas no período. Desta forma, a entidade deve 
utilizar os recursos autorizados por meio dos créditos orçamentários para a fixação das despesas e 
acompanhar sua execução, de forma a garantir o cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência da operação administrativa e dos investimentos previstos em novos projetos. 

Conforme definido nos protocolos de compromissos firmados entre a Funpresp-Jud e o 
Ministério Público da União (MPU) e o Supremo Tribunal Federal (STF), o montante aportado - 
empréstimo dos patrocinadores - é atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), a partir da data em que o recurso foi creditado na conta corrente da Funpresp-Jud, tendo como 
termo final a data em que ocorrerá a compensação da última parcela.  

5.1. Execução orçamentária  

As informações deste tópico estão dispostas nos relatórios emitidos pela Gerência de 
Administração e Finanças ς GEAFI. 

O orçamento de 2021 foi aprovado pelo Conselho Deliberativo em sua 10ª sessão extraordinária, 
ocorrida em 20/11/2020. 

Na Tabela a seguir, está demonstrada a execução orçamentária no mês de junho/21 όάƴƻ Ƴşǎέύ 
e acumulado de 2021 όάŀǘŞ ƻ Ƴşǎέύ, comparando o orçamento previsto com o realizado:  
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Tabela 49 - Execução orçamentária de 2021 

 
   Fonte: Relatório Geafi 6/2021 

Eventuais variações mensais na execução orçamentária superiores a 5%, para mais ou para 
ƳŜƴƻǎΣ Řƻ άǇŜǊŎŜƴǘǳŀƭ-ƳŜǘŀέ ŘŜ фр҈Σ ou seja, qualquer percentual inferior à 90% ou superior à 100% 
de realização, implicará em registro de justificativa, informada pelo gestor responsável pela rubrica 
orçamentária, conforme a seguir:  

I. Pessoal e Encargos 

As despesas com pessoal e encargos englobam os pagamentos realizados no mês com a folha de 
pagamentos dos empregados (próprios e cedidos) e Conselheiros, além das incorridas com o pagamento 
de benefícios (auxílios saúde, alimentação e creche) e com os estagiários.  

No primeiro semestre de 2021 foi executado 48,78% do orçamento total destinado para a 
referida despesa no ano. A seguir o gráfico com a evolução da despesa e a previsão de gastos para o 2º 
semestre/2021. 
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Gráfico 6 - Acompanhamento Orçamentário - Pessoal e Encargos 

 

As justificativas para os desvios ocorridos foram registradas nos relatórios mensais da Geafi. 

II. Treinamentos/Congressos/Seminários 

Computadas as despesas com capacitação de empregados e dirigentes em cursos online, bolsas 
e certificações, foi executado no primeiro semestre de 2021 apenas 14,77% do orçamento total 
destinado para a referida despesa no ano. A seguir o gráfico com a evolução da despesa e a previsão de 
gastos para o 2º semestre/2021. 

Gráfico 7 - Acompanhamento Orçamentário - Treinamentos/Congressos/Seminários 

 

Alguns fatores contribuíram para inexecução das capacitações previstas: a) capacitações 
previstas no Orçamento Anual para o período foram modificadas em suas datas de início, sendo 
postergadas para o segundo semestre do ano em certos casos; b) alguns empregados, por força de suas 
atividades profissionais, retardaram o início de suas próprias capacitações. Ainda neste tópico, vale 
chamar a atenção para uma despesa prevista de R$ 12.570,00 com capacitação de membro do Comitê 

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez

Orçado 1.008.51 1.017.16 924.847 954.489 963.526 930.319 1.135.93 932.348 933.314 966.676 961.308 1.296.43

Realizado 930.345 1.093.69 911.560 1.005.39 946.617 978.051

Execução (%) 92,25 107,52 98,56 105,33 98,25 105,13

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez

Orçado 5.112 22.828 29.258 46.339 33.898 90.262 30.773 44.652 57.450 99.490 22.076 11.761

Realizado 20.545 16.089 8.545 8.105 14.247 5.440

Execução (%) 401,92 70,48 29,20 17,49 42,03 6,03
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de Investimentos - Coinv que, pelo fato de não ter sido reconduzido, não ocorreu; c) o orçamento 
considerou a ocorrência de viagens para fins de capacitação, que não ocorreram pela manutenção das 
ações contingenciais devidas à pandemia do Covid-19. Apenas no mês de junho, R$ 34.783,00 eram 
previstos como despesa com deslocamento e diárias de empregados para fins de capacitação; d) um 
empregado beneficiado pelo custeio parcial de seu curso de pós-graduação não solicitou reembolso 
neste mês. 

III. Viagens e Estadias 

Devido ao cenário atípico decorrente da pandemia do Covid-19, as viagens e estadias 
permaneceram suspensas, razão pela qual não foram despendidos os valores orçados para o primeiro 
semestre de 2021. 

IV. Serviços de terceiros 

As despesas com serviços de terceiros representam as contratações que suportam o apoio 
administrativo na consecução de suas atividades. 

Foi executado no primeiro semestre de 2021 apenas 23,64% do orçamento total destinado para 
a referida despesa no ano. A seguir o gráfico com a evolução da despesa e a previsão de gastos para o 
2º semestre/2021. 

          Gráfico 8 - Acompanhamento Orçamentário ς Serviços de Terceiros 

 

 Fonte: Relatório Geafi 6/2021 

A divergência entre o montante orçado para o período e as despesas efetivamente realizadas se 

deu, principalmente, pela inexecução total ou parcial de um conjunto de contratações previstas no 

Orçamento Anual, além da postergação da demanda por serviços já contratados.  

 

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez

Orçado 170.816 178.257 258.292 489.247 212.120 330.098 491.301 216.570 245.598 166.022 219.469 196.455

Realizado 121.917 97.290 136.002 129.335 140.236 125.570

Execução (%) 71,37 54,58 52,65 26,44 66,11 38,04
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V. Despesas Gerais 

Despesas Gerais é a rubrica orçamentária aglutinante das despesas previstas para o Plano 
Gerencial da Tecnologia da Informação - PGTI, Plano Gerencial de Comunicação Marketing - PGCM e 
manutenção das instalações.  

Foi executado no primeiro semestre de 2021 apenas 13,16% do orçamento total destinado para 
a referida despesa no ano. A seguir o gráfico com a evolução da despesa e a previsão de gastos para o 
2º semestre/2021. 

            Gráfico 9 - Acompanhamento Orçamentário ς Despesas Gerais 

 
    Fonte: Relatório Geafi 6/2021 

Para a rubrica PGTI estava previsto o desenvolvimento de Módulo de Empréstimos para Portais 
(R$ 20.000,00) e para o aplicativo Mobile (R$ 15.000,00), no entanto, tais despesas não ocorreram 
porque houve uma mudança de prioridade, em favor do desenvolvimento de perfis de investimento.  

Conforme esperado, não houve despesas no mês para o desenvolvimento do PGCM. 

Em relação aos custos previstos para manutenção da sede, subitem 4.3.9 do Caderno 
Orçamentário, verifica-se a execução de 59,47% do orçamento previsto para o mês, sendo realizadas 
apenas despesas com energia elétrica. O desvio pode ser explicado pelo fato de a equipe de trabalho se 
encontrar em home office, reduzindo ou anulando eventuais despesas com material de expediente, 
manutenção de equipamentos e ações modernizantes da estrutura física, tal como previstas. 

VI. Tributos 

A rubrica orçamentária Tributos registra as despesas com o pagamento dos impostos, taxas e 
contribuições, mais especificamente, PIS, Cofins, Tafic e IPTU.  

Foi executado no primeiro semestre de 2021 55,75% do orçamento total destinado para a 
referida despesa no ano. A seguir o gráfico com a evolução da despesa e a previsão de gastos para o 2º 
semestre/2021 

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez

Orçado 14.100 20.500 119.950 20.500 67.900 45.500 65.100 25.800 17.100 21.500 15.100 19.000

Realizado 7.241 12.183 19.522 6.339 7.969 6.244

Execução (%) 51,35 59,43 16,28 30,92 11,74 13,72
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            Gráfico 80 - Acompanhamento Orçamentário ς Tributos 

 
                  Fonte: Relatório Geafi 6/2021 

Ocorreram desvios mensais os quais foram justificados pela unidade responsável, destacamos a 
seguir os comentários sobre os meses de janeiro e junho que apresentaram os maiores desvios: 

¶ Janeiro 2021: Tal elevação se justifica por se tratar de tributos devidos pela arrecadação 
ocorrida no mês de dezembro de 2020, tradicionalmente superior à média das 
arrecadações percebidas nos demais meses. 

 

¶ Junho: As receitas obtidas em maio, base para a tributação de junho, foram inferiores em 
16,70% ao registrado no Caderno Orçamentário 2021. Tal frustração de receitas 
ocasionou o desvio a menor no pagamento de tributos. 

 

VII. Outras despesas 

A rubrica Outras Despesas reúne as despesas orçadas para eventuais contenciosos jurídicos. Foi 
executado no primeiro semestre de 2021 11,71% do orçamento total destinado para a referida despesa 
no ano. A seguir o gráfico com a evolução da despesa e a previsão de gastos para o 2º semestre/2021. 

                 Gráfico 91 - Acompanhamento Orçamentário ς Outras Despesas 

 
 Fonte: Relatório Geafi 6/2021 

jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez

Orçado 119.978 80.324 80.671 73.234 149.507 83.100 85.713 74.363 114.666 74.964 89.662 89.816

Realizado 176.131 75.170 72.933 75.491 150.258 72.217

Execução (%) 146,80 93,58 90,41 103,08 100,50 86,90
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Conforme justificativa apresentada no relatório de acompanhamento orçamentário, as despesas 

relacionadas ao contencioso jurídico foram alocadas no mês de junho, a partir de expectativa de 
conclusão da lide e da probabilidade de perda atribuída pela Gerência Jurídica, porém, o processo 
judicial ainda continua em tramitação. 

 

6. Indicadores de Gestão 
 

A apuração e acompanhamento dos Indicadores de Gestão visam à comparabilidade da 
composição de gastos administrativos bem como estimular a eficiência na gestão da Fundação. Nesse 
sentido, a partir deste ano, o Relatório Geafi busca alinhar as nomenclaturas e metodologias de cálculo 
dos indicadores aprovados pelo Conselho Deliberativo com aquelas utilizadas pela Previc, conforme 
detalhamento contábil disponibilizado no Relatório das Despesas Administrativas das EFPC, publicadas 
anualmente pelo órgão regulador.  

Tabela 50 - Indicadores de Gestão - Composição 

Informações Quantitativas  Indicador es das Despesas Administrativas  

a) População : Total de participantes ativos, 

aposentados e pensionistas . 

Nível de Execução Orçamentária : Percentual 

sobre valor do total de despesas 

administrativas orçadas.  

b) Ativo Total : Consolidação dos ativos do 

plano de be nefícios sob gestão da 

entidade.  

Despesa per capita : Valor do total de 

despesas administrativas �����F�R�Q�I�R�U�P�H���L�W�H�P���
�G������
em relação ao total de  participantes , 

�F�R�Q�I�R�U�P�H���L�W�H�P���
�D�������D�S�X�U�D�G�R�V���H�P���E�D�V�H���D�Q�X�D�O. 

c) Total de Receitas Administrativas : 

Consolidação das receit as da gestão 

administrativa, correspondendo à soma 

das receitas da gestão previdencial, 

investimentos e demais receitas.   

Despesa sobre Ativo Total : Relação entre o 

total de despesas administrativas , conforme 

�L�W�H�P�� �
�G��, em relação ao ativo total da 

entidade , apurado c �R�Q�I�R�U�P�H���L�W�H�P���
�E���� 

d) Total de Despesas Administrativas : 

Consolidação das despesas da gestão 

administrativa, correspondendo à soma 

das despesas da gestão previdencial, de 

investimentos e demais despesas.  

Despesa sobre a Receita : Relação entre o 

tot al de despesa administrativa , conforme 

�L�W�H�P�� �
d��, e a receita  administrativa , apurada 

conforme �L�W�H�P���
�F���� 

 

            Fonte: Previc - Relatório das Despesas Administrativas das EFPC - 2019 

      
 

 

 

 


















































































